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RESUMO 

PRÁTICAS DE AGEISMO: INVESTIGAÇÃO SOBRE O PRECONCEITO CONTRA 

O IDOSO ENTRE UNIVERSITÁRIOS 

 
Autor: Diego Paes Ehmke 

Orientadora: Prof.ª Dr.ª Solange Beatriz Billig Garces 

 

O objetivo desta pesquisa foi investigar comportamentos e atitudes dos acadêmicos dos cursos 

de graduação da Universidade de Cruz Alta (UNICRUZ), que evidenciem preconceito ou não 

em relação a pessoa idosa. Para a efetivação da pesquisa, propomos a hipótese de que o 

preconceito contra o idoso, embora que na maioria das vezes sutil e mascarado, está presente 

entre os acadêmicos da Universidade, sobretudo entre os mais jovens. Para tanto, utilizamos a 

Metodologia Qualiquantitativa, por meio do desenvolvimento de um Estudo de Caso no 

contexto da UNICRUZ, que possuía 2.374 acadêmicos matriculados no ano de 2019, 

distribuídos em 20 Cursos de Graduação. Nossa amostra foi composta por 30% desta 

população, ou seja, 712 discentes, sendo 54% destes do sexo feminino e apresentando maior 

média de idade de 15 e 24 anos (90%).  Os instrumentos utilizados nesta pesquisa, foram a 

Escala de Relação com Pessoa Idosa, a Escala Fraboni de Idadismo e a Escala sobre Ageismo 

no Contexto Organizacional, selecionados objetivando que, através de suas respostas, fosse 

possível evidenciar a existência ou não do preconceito, ainda que sutil e mascarado dentre os 

participantes. Os dados obtidos foram tabulados no software estatístico SPSS e, analisados 

através da Análise Crítico-Interpretativa de Dados. Os principais resultados indicaram que 8% 

dos participantes afirmaram evitar fazer contato com pessoas idosas; 15,5% dos acadêmicos 

não concordaram que os idosos merecem os mesmos direitos e liberdades, igualmente 

garantidas a todos os membros da sociedade; 17,4% concordaram que suicídio de jovens é 

mais trágico que o suicídio de idosos; e, 39,8% não discordaram da possibilidade de um 

indivíduo ser impedido de renovar sua Carteira Nacional de Habilitação. Também 

identificamos comportamentos ageistas positivos, os quais são apontados na literatura como 

sendo os mais difíceis de serem identificados e combatidos, uma vez que estão implícitos na 

sociedade, arraigados culturalmente na forma de cortesia e boas maneiras sociais, como 

demonstrado quando 42,7% dos participantes afirmaram frequentemente falar alto ou devagar 

com pessoas idosas por conta de suas idades, e, 59% referiram usar vocabulário simples ao 

conversar com pessoas idosas. Percebemos a partir da análise dos dados que, embora se 

apresente na maioria das vezes de forma sutil e mascarada, há sim o preconceito contra o 

idoso no âmbito da universidade, corroborando com nossa hipótese. Portanto, é necessário 

cada vez mais o desenvolvimento de ações e estratégias que visem a construção de uma 

cultura de paz e convivência intergeracional pacífica em nosso meio, através do 

desenvolvimento de atividades em conjunto com os cursos de graduação da UNICRUZ, 

buscando realizar palestras, oficinas, cine-debates e dentre diversas outras atividades que 

venham contribuir para que a intergeracionalidade se torne uma realidade no âmbito da 

UNICRUZ, para que o idoso venha a ocupar cada vez mais os espaços que lhe são garantidos 

por direitos e que, principalmente, a sociedade venha reconhecê-lo como parte cada vez mais 

fundamental e indispensável de sua composição, como justiça social. Propomos, ainda, a 

criação de uma cartilha (um guia), a ser desenvolvido pelo LEPSI e pelo LDH, ligados ao 

PPG em Práticas Socioculturais e Desenvolvimento Social da UNICRUZ, que trate acerca dos 

direitos da pessoa idosa, da convivência pacífica entre as diferentes gerações, resultando 

assim, no desenvolvimento de uma cultura da paz no âmbito universitário e, estendendo-se à 

toda a sociedade. 

Palavras-chave: Envelhecimento. Idoso. Ageismo. Intergeracionalidade. 



ABSTRACT 

 

AGEISM PRACTICES: RESEARCH ON PREJUDICE AGAINST ELDERLY 

AMONG UNIVERSITY STUDENTS 

 
Author: Diego Paes Ehmke 

Advisor: Prof.ª Drª. Solange Beatriz Billig Garces 

 

The objective of this research was to investigate the behaviors and attitudes of students of 

undergraduate courses at the University of Cruz Alta (UNICRUZ), which show prejudice or 

not towards the elderly. To carry out the research, we propose the hypothesis that prejudice 

against the elderly, although in most cases subtle and masked, is present among academics at 

the University, especially among the youngest. For this, we used the Qualitative and 

Quantitative Methodology, through the development of a Case Study in the context of 

UNICRUZ, which had 2,374 students enrolled in 2019, distributed in 20 Undergraduate 

Courses. Our sample consisted of 30% of this population, that is, 712 students, 54% of whom 

were female and had a higher average age of 15 and 24 years (90%). The instruments used in 

this research were the Scale Relating to Older People Evaluation, the Fraboni Scale of Age 

and the Scale on Ageism in the Organizational Context, selected aiming that, through their 

answers, it was possible to show the existence or not of prejudice, albeit subtle and masked 

among the participants. The data obtained were tabulated in the statistical software SPSS and 

analyzed using Critical-Interpretative Data Analysis. The main results indicated that 8% of 

the participants stated that they avoid making contact with elderly people; 15.5% of 

academics did not agree that the elderly deserve the same rights and freedoms, equally 

guaranteed to all members of society; 17.4% agreed that youth suicide is more tragic than 

elderly suicide; and, 39.8% did not disagree with the possibility of an individual being 

prevented from renewing their National Driver's License. We also identified positive age-

based behaviors, which are identified in the literature as being the most difficult to be 

identified and combated, since they are implicit in society, culturally rooted in the form of 

courtesy and good social manners, as demonstrated when 42.7% of Participants frequently 

said to speak loudly or slowly to elderly people because of their age, and 59% reported using 

simple vocabulary when talking to elderly people. We realized from the analysis of the data 

that, although it is presented most often in a subtle and masked way, there is rather prejudice 

against the elderly within the university, corroborating our hypothesis. Therefore, it is 

increasingly necessary to develop actions and strategies aimed at building a culture of peace 

and peaceful intergenerational coexistence in our environment, through the development of 

activities in conjunction with UNICRUZ undergraduate courses, seeking to hold lectures, 

workshops , cine-debates and among several other activities that will contribute so that 

intergenerationality becomes a reality within UNICRUZ, so that the elderly will increasingly 

occupy the spaces that are guaranteed by rights and that, mainly, society come to recognize it 

as an increasingly fundamental and indispensable part of its composition, as social justice. We 

also propose the creation of a booklet (a guide), to be developed by LEPSI and LDH, linked 

to the PPG in Sociocultural Practices and Social Development of UNICRUZ, which deals 

with the rights of the elderly, of peaceful coexistence between the different generations, thus 

resulting in the development of a culture of peace at the university level and, extending to the 

whole of society. 

 

Keywords: Aging. Old man. Ageism. Intergenerationality. 
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1 CAPÍTULO I - CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 

O envelhecimento populacional é uma realidade mundial que vem se intensificando 

nas últimas décadas. Todavia, no Brasil essa realidade é recente e está ocorrendo de uma 

forma acelerada. Dentre as inúmeras transformações decorrentes desse fenômeno, podemos 

destacar o aumento do preconceito em relação ao idoso, pois o mesmo passou a ocupar 

lugares na sociedade dos quais não fazia parte (BORGES; CAMPOS; SILVA., 2015). 

A este tipo de preconceito, Butler (1969), denomina de ageism, que, embora 

traduzido para nosso idioma na forma de ageismo, ainda não há um consenso nacional no uso 

da terminologia, onde também podem ser encontrados os termos de idadismo ou ancianismo.    

Ageismo então, pode ser compreendido como a estereotipação ou até mesmo a 

exclusão social de um indivíduo baseada em sua idade. Por outro lado, a intergeracionalidade 

pode ser compreendida como sendo não apenas a coexistência entre duas ou mais gerações em 

um mesmo período de tempo, mas o convívio pacífico entre estas, baseado em respeito e 

solidariedade entre ambas as partes, idosos e não idosos (NERI, 2005).  

Em razão disso, a Universidade de Cruz Alta (UNICRUZ), desde os anos de 1990, 

insere a temática do envelhecimento em suas ações. Em 1999, a UNICRUZ participou da 

criação do Conselho Municipal do Idoso (COMID), onde até hoje possui representação e 

atuação efetiva no mesmo. No ano 2000, na UNICRUZ constituiu-se o Grupo Interdisciplinar 

de Estudos do Envelhecimento Humano - GIEEH, cadastrado no Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), que sempre teve como objetivo ser o 

ponto de convergência na Instituição de Ensino Superior (IES) para a discussão de todas as 

temáticas pertinentes ao envelhecimento (UNICRUZ, 2018).  

Como temática que envolve grupos minoritários e muitas vezes vulneráveis, 

entendemos o envelhecimento também como conteúdo que precisa perpassar os Direitos 

Humanos, afinal, envelhecer com dignidade e qualidade de vida é um Direito Humano. Por 

isso, essa temática também é uma linha de pesquisa, a qual  está incluída no Núcleo de Ação 

em Pró-Direitos Humanos (NAPDH) da UNICRUZ e que se desenvolve por meio do Fórum 

Permanente de Direitos Humanos, o qual foi instituído no ano de 2012. O NAPDH, com 

caráter interdisciplinar, atua de forma coletiva, por meio de sua comunidade acadêmica e com 
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a participação da comunidade externa, visando a garantia dos direitos fundamentais de todo 

ser humano (UNICRUZ, 2018). 

Desta forma, entendemos que a Universidade é um dos espaços institucionais que se 

constitui como a arena atual que possibilita a convivência de diferentes gerações, assim, 

compreendemos que os resultados dessa pesquisa contribuirão para institucionalizar ações 

educativas em Direitos Humanos e Diversidades e, mais especificamente, em um dos eixos 

previstos no NAPDH da UNICRUZ (Diversidade Geracional), além de contribuir para a 

efetivação de ações previstas no Planejamento Institucional do Pacto de Direitos Humanos, do 

qual a UNICRUZ fez adesão (mas que de forma abrupta foi retirada como política pública 

pelo atual governo, ainda em 2019).  

Portanto, a UNICRUZ, como uma Instituição Comunitária de Educação Superior 

(ICES), concretizada a partir da Lei nº 12.881 de 12/11/2013 e que conta com cerca de 2400 

alunos distribuídos em 20 cursos de Graduação e Pós-graduação Lato e Stricto sensu, é o 

“universo” ideal para que essa integração de gerações baseada em respeito, solidariedade e 

afeto se concretize. Contudo, é preciso tornar realidade essa convivência intergeracional, 

possibilitando por meio de ações, espaços que possam ser experienciados por diversas 

gerações, inclusive pelos idosos, para que preconceitos e discriminações sejam derrubados. 

Nisto, é importante destacar que o presente estudo se justifica por questões pessoais, 

intimamente relacionadas com o interesse do proponente nesta área de estudo, em virtude de 

considerar a população idosa tão carente de ações que favoreçam sua interação com as 

gerações mais novas, resultando, assim, em um convívio intergeracional pacífico. 

Além disso, desde o início da graduação em Enfermagem, este pesquisador realizou 

diversas atividades relacionadas ao público idoso, participando de oficinas de inclusão social, 

além de programas na rádio da comunidade local, com o objetivo de difundir conhecimentos 

acerca de temáticas envolvendo o envelhecimento, sobretudo, os direitos da pessoa idosa. 

Isto porque, o rápido e acelerado aumento do número de idosos em nosso país, 

ocasionou uma série de transformações na estrutura de nossa sociedade, esta caracterizada por 

ser extremamente capitalista e, portanto, que só valoriza o que é novo, produtivo e forte, 

descartando tudo aquilo que é considerado “velho” e improdutivo.  

Assim, podemos perceber através de diversos estudos (NERI, 2000; CHERRY; 

PALMORE, 2008; FRABONI; SALSTONE; HUGHES, 1990; CAMARANO; KANSO, 

2010; FRANÇA et al., 2017; FERREIRA; TEIXEIRA, 2014; VICTOR et al., 2019; SOUSA, 

2011; MOTTA, 2010; MINAYO, 2013, SOARES, 2014; VIEIRA, 2018; CRONIN; 

BROOKE, 2019; LUNA, 2010, entre outros), que há a necessidade de (re)inclusão social dos 
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idosos, em todos os segmentos da sociedade, entretanto, dentre os mais diversos empecilhos 

para que tal fato se concretize, o principal destes é o preconceito com relação ao idoso e os 

estereótipos existentes em torno da idade e que alimentam a discriminação às pessoas desta 

faixa etária.  

Cruz Alta, uma cidade do interior do Rio Grande do Sul (RS), localizada na Região 

Noroeste, possui em torno de 60 mil habitantes e quase 13% da sua população se constitui de 

pessoas com mais de 60 anos (IBGE, 2020). Ao mesmo tempo, entende-se como 

responsabilidade social da Universidade, como um espaço para que a população idosa usufrua 

do ambiente acadêmico e da convivência intergeracional. 

Esta proposta vem ao encontro da Linha de Pesquisa do Programa de Pós-Graduação 

em Práticas Socioculturais e Desenvolvimento Social, Práticas Socioculturais e Sociedade 

Contemporânea, a qual tem o objetivo de fazer a discussão teórica das práticas de intervenção 

que envolvem diferentes fases da formação e desenvolvimento humano, numa abordagem 

ética e cidadã que perpassa os ciclos da vida. Portanto, a relevância dessa discussão justifica-

se pela necessidade de formação profissional de agentes sociais qualificados ao exercício de 

práticas socioculturais essenciais às transformações da sociedade atual, de forma que a 

convivência intergeracional torne-se uma realidade e que preconceitos e discriminações sejam 

derrubados e/ou evitados. Além disso, formar profissionais com qualidade, mas também com 

respeito ao próximo independente da sua idade.  

Destarte, considerando a contextualização acima, para a condução desta pesquisa 

levantou-se como questão norteadora o seguinte problema de pesquisa:  

- Quais comportamentos e atitudes dos acadêmicos dos cursos de graduação da 

UNICRUZ refletem em preconceitos para com os idosos? 

E, para a efetivação da pesquisa, propomos como hipótese: “o preconceito contra o 

idoso, embora que na maioria das vezes sutil e mascarado, está presente entre os acadêmicos 

da Universidade, sobretudo entre os mais jovens.” 

 

1.1 Objetivos 

 

1.1.1 Objetivo Geral 

 

- Investigar comportamentos e atitudes dos acadêmicos dos cursos de graduação da 

UNICRUZ, por meio de instrumentos específicos, os quais evidenciam (ou não) o preconceito 

em relação à pessoa idosa. 
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1.1.2 Objetivos Específicos 

 

- Refletir acerca do processo de envelhecimento na atual sociedade brasileira, buscando 

evidenciar o ageismo como uma prática sociocultural histórica condenatória; 

- Investigar entre os acadêmicos da Universidade de Cruz Alta, atitudes e preconceitos 

em relação ao envelhecimento;  

- Identificar aspectos relacionais entre diferentes gerações matriculadas na UNICRUZ; 

- Verificar junto ao GIEEH - Grupo Interdisciplinar de Estudos do 

Envelhecimento Humano, do NAEP - Núcleo de Apoio ao Estudante e ao Professor, do 

NAPDH - Núcleo de Ação em Pró-Direitos Humanos, do NAIU – Núcleo de Acessibilidade e 

Inclusão da UNICRUZ, do LEPSI - Laboratório de Estudos e Práticas Socioculturais 

Interdisciplinares da UNICRUZ e do LDH - Laboratório de Desenvolvimento Humano, ações 

e práticas que são realizadas ou possíveis de serem realizadas visando proporcionar 

a convivência intergeracional no meio acadêmico da Universidade; e 

- Sugerir ações e atitudes no meio acadêmico que gerem uma cultura de paz e 

convivência intergeracional pacífica na UNICRUZ, especialmente entre os acadêmicos dos 

cursos de graduação e as pessoas idosas.  

Assim, neste primeiro capítulo apresentamos a questão norteadora, a hipótese, a 

justificativa do estudo e os objetivos. No segundo capítulo, tratamos da Epistemologia e da 

Metodologia da Pesquisa. No terceiro capítulo, discutimos o envelhecimento humano na atual 

sociedade brasileira. No quarto capítulo, discorremos sobre a juventude e suas características. 

No quinto capítulo, levantamos uma discussão sobre o ageismo enquanto uma prática 

sociocultural condenatória. No sexto capítulo, apresentamos o Artigo Científico publicado na 

Revista REVINT, intitulado: principais ações desenvolvidas pela Universidade de Cruz Alta 

para a promoção da intergeracionalidade, oriundo desta pesquisa juntamente com o projeto 

guarda-chuva ao qual está vinculada. No sétimo capítulo, intitulado de “Comportamentos e 

atitudes dos acadêmicos em relação aos idosos e sua inclusão na Universidade”, realizamos 

uma análise dos dados obtidos com a aplicação dos instrumentos e finalizamos a dissertação 

com o oitavo capítulo - Considerações Finais, além da apresentação das referências utilizadas 

e os documentos em anexos e em apêndices, os quais foram usados para compor a pesquisa. 

Esperamos, assim, trazer uma reflexão, mesmo que ainda incipiente, a qual possa contribuir 

com o incremento à pesquisa na área do envelhecimento humano e do convívio pacífico entre 

as gerações.
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2 CAPÍTULO II - CAMINHO METODOLÓGICO 

 

2.1 Processo Epistemológico 

 

Toda pesquisa social conta com a presença de “aspectos filosóficos subjacentes”, 

conforme referenda Baquero (2009, p. 17). E estes aspectos se resumem na ontologia do 

pesquisador, ou seja, como ele concebe a realidade que o circunda (o ponto de vista do 

pesquisador).  

Por outro lado, há também na pesquisa um componente epistemológico. Na definição 

mais literal do termo, epistemologia significa, na visão de Gamboa (2014, p. 249):  

 

Epistemologia vem da composição grega episteme (conhecimento) e logos, (razão, 

explicação) significando o estudo da natureza do conhecimento, a sua justificação e 

seus limites. Essas três dimensões são representadas pelas controvérsias filosóficas 

acerca da possibilidade, das fontes, da essência e dos critérios de validade de um 

conhecimento sistemático (Episteme) que por ter o imperativo de explicar e justificar 

os métodos ou os caminhos e formas de elaboração dos seus resultados, se diferencia 

dos saberes fundados  nas tradições e senso comum (Doxa) e na razão mítica e nas 

religiões (Mitus).  

 

Para Baquero (2009, p. 20) “a epistemologia nada mais é do que a lógica de uma 

ciência [...] um conjunto ordenado de proposições a respeito de um mesmo objeto”. Ou seja, 

trata-se da sistematização científica que direciona o que e como podemos saber sobre 

determinado assunto.  

E esta sistematização da ciência está na teoria científica que vai dar sustentação 

lógica às proposições que a compõem. Portanto, nesta pesquisa, a epistemologia que a 

embasará tem como conceitos-chave a Ecologia dos Saberes, onde Santos (2018), a definiu 

partindo do pressuposto de que inexiste uma epistemologia geral, ou seja, uma epistemologia 

capaz de englobar toda a pluralidade existente nas práticas científicas, além do fato de nos 

fazer refletir acerca do limiar entre o que é considerado um saber científico ou saber não 

científico. 

Para o autor, ao longo dos séculos a humanidade apresentou uma gigantesca 

variedade epistêmica, não havendo possibilidade de existir um conhecimento puro, tampouco 

completo, mas uma constelação de conhecimentos.  
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A esta pluralidade de conhecimentos, o autor definiu como Ecologia de Saberes, tal 

qual o ecossistema define a pluralidade de seres vivos que vivem/convivem dentro de um 

mesmo ambiente. Assim, ecologia dos saberes se configura como sendo um conjunto de 

epistemologias que parte exatamente da possibilidade da existência de uma diversidade de 

saberes e que nenhum destes é capaz de se bastar, sempre haverá a necessidade de um saber 

complementar o outro (SANTOS, 2018).  

Destarte, os aspectos ontológicos, conforme refere Baquero (2009), que norteiam a 

perspectiva inicial para a realização deste estudo junto aos sujeitos participantes, apontam 

pressupostos que indicam que o idoso, na atual sociedade brasileira, é vítima de preconceitos 

decorrentes de estereótipos sobre o envelhecimento, bem como a valorização de uma cultura 

capitalista, juvenil e produtiva. 

Logo, o caminho epistemológico deste estudo propõe discutir acerca da existência 

(ou não) de preconceitos sutil e flagrante direcionados ao idoso (e que se acha explícito ou 

implícito no senso comum, ou seja, na fala ou ações cotidianas das pessoas em seu convívio 

diário), como uma prática social no universo acadêmico, a partir do referencial teórico e da 

averiguação qualiquantitativa.  

 

2.2 Processo Metodológico 

 

2.2.1 Abordagem e Tipo de Pesquisa 

 

Para Chizzotti (2014), a pesquisa científica possui como principal característica, o 

esforço sistemático de compreender, ou ao menos explicar, os resultados obtidos, através da 

utilização de critérios claros e explícitos, baseados em método, teoria e linguagem 

apropriados, para que, eventualmente, venham nortear a natureza ou até mesmo as atividades 

do homem. 

Porém, há na pesquisa científica, uma dicotomia entre os tipos de abordagem 

quantitativa e qualitativa, sendo o principal motivo para isto, apontado por Gamboa (2009), a 

carência de publicações que melhor aprofundem esta questão.  

Vale lembrar que a realidade é multifacetada, podendo ser interpretada e descrita sob 

distintas perspectivas. Thiollent (1984), destaca que o fato social é composto de elementos 

que podem ser descritos, tanto em termos qualitativos, quanto quantitativos. O autor ainda 

enfatiza que “a discussão qualidade versus quantidade corresponde muitas vezes a um 
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problema mal colocado que, no fundo, está ligado às características dos pesquisadores” 

(THIOLLENT, 1984, p. 46), 

Portanto,  o centro da distinção entre pesquisas quantitativas e qualitativas, está na 

dicotomia número-palavras, em que a quantidade é uma tradução, diretamente atribuída à 

grandeza que determinado fenômeno se apresenta e, a qualidade, a relação que este fenômeno 

possui com a realidade na qual está inserido, produzindo assim, um significado (GATTI, 

2013; CRESWELL; CLARK, 2012).  

Nisto, Minayo e Sanches (1993), esclarecem que não concordam com a perspectiva 

de simples integração entre ambos tipos de abordagem, mas sim, na complementaridade 

destas, de acordo com as peculiaridades do objeto de pesquisa. As autoras afirmam que: 

 

A relação entre quantitativo e qualitativo, entre objetividade e subjetividade não se 

reduz a um continuum, ela não pode ser pensada como oposição contraditória. Pelo 

contrário, é de se desejar que as relações sociais possam ser analisadas em seus 

aspectos mais ‘ecológicos’ e  ‘concretos’ e aprofundadas em seus significados mais 

essenciais. Assim, o estudo quantitativo pode gerar questões para serem 

aprofundadas qualitativamente, e vice-versa (MINAYO; SANCHES, 1993, p. 247). 

 

Brüggemann e Parpinelli (2008), complementam que a relação existente entre as 

abordagens “[...] quantitativa (objetividade) e a qualitativa (subjetividade) não pode ser 

compreendida como de oposição, como também não se reduz a uma continuação. As duas 

realidades permitem que as relações sociais possam ser analisadas nos seus diferentes 

aspectos” (BRÜGGEMANN; PARPINELLI, 2008, p. 564). 

Nesse sentido,  a partir da compreensão de que não há oposição entre quantidade e 

qualidade, e de que estas não são antagônicas, uma crescente linha de estudiosos tem se 

posicionado a favor de diferentes combinações de metodologias, com as seguintes 

nomenclaturas: pesquisa quantiqualitativa ou qualiquantitativa, métodos mistos, métodos 

múltiplos e estudos triangulados. Porém, apesar de diferentes nomeações, compartilham como 

propósito central a integração metodológica (FLICK, 2017; BOGDAN; BIKLEIN, 2002). 

Este tipo de abordagem possibilita diferentes olhares do problema investigado, 

justamente por combinar dados qualitativos e quantitativos, o que segundo Flick (2017), 

proporciona maior credibilidade e legitimidade aos resultados obtidos, evitando o 

reducionismo à apenas uma opção (quantitativa ou qualitativa).  

Essa pesquisa, a qual trata esta dissertação, adquiriu uma característica de pesquisa 

qualiquantitativa, de acordo com sua tipologia voltada para as ciências sociais. Creswell e 

Clark (2012), definem o desenho metodológico para este tipo de abordagem mista ou de 
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triangulação, o qual objetiva comparar e contrastar dados estatísticos com dados qualitativos 

obtidos simultaneamente. 

Buscando traduzir essa acepção de pesquisa qualiquantitativa, optamos pelo método 

de Estudo de Caso, que “[...] é caracterizado pelo estudo profundo e exaustivo de um ou de 

poucos objetos, de maneira a permitir o seu conhecimento amplo e detalhado, tarefa 

praticamente impossível mediante os outros tipos de delineamentos considerados” (GIL, 

2019, p. 57-58). O autor ainda considera que o estudo de caso está sendo cada vez mais 

utilizado no âmbito da pesquisa social em virtude de seus propósitos, ou seja, através desse 

método é possível explorar situações da vida real, bem como descrever a condição do 

contexto em que está sendo feita a investigação, além de explicar diferentes variáveis de um 

fenômeno complexo.  

Yin (2014), define o processo ocorrido durante o estudo de caso, como a coleta 

sistêmica de informações acerca de um objeto de estudo em particular, quer seja este uma 

pessoa, uma família, uma atividade, um evento ou, ainda, um conjunto de relações sociais, 

com os objetivos de: melhor compreender um contexto real; auxiliar na tomada de decisões; 

justificar determinadas intervenções; e/ou, até mesmo, esclarecer o porquê estas decisões 

foram tomadas e quais os resultados de todo esse processo.  

Desta forma, Yin (2014), enfatiza que dentre as características mais marcantes do 

estudo de caso, está o aprofundamento em uma determinada situação da vida real que vise à 

compreensão de sua complexidade. Entretanto, o autor afirma que “[...] um estudo de caso 

não precisa conter uma interpretação completa ou acurada; em vez disso, seu propósito é 

estabelecer uma estrutura de discussão e debate” (YIN, 2014, p. 20). 

Logo, a difusão cada vez maior dos estudos de caso está na capacidade de, através 

deste método de pesquisa, aprofundar o tema de estudo em diferentes nuances, considerando a 

complexidade do ser humano e de suas relações.  

Assim, a análise dos dados obtidos através da aplicação deste estudo de caso na 

UNICRUZ, forneceu informações para que fosse possível discorrer acerca da questão 

norteadora desta pesquisa, por meio  do conhecimento da existência (ou não) do preconceito 

direcionado ao idoso no âmbito universitário, mesmo que este se apresente muitas vezes de 

forma sutil e mascarada. 

Estruturamos esta pesquisa no modelo de estudo de caso proposto por Yin, a partir  

da triangulação entre: “levantamento - descobertas - conclusões” (YIN, 2014, p. 122). O autor 

assegura, que o estudo de caso não precisa ficar limitado a uma única fonte de evidências, 
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pelo contrário, quanto maior a variedade de fontes utilizadas, melhor  será o desenvolvimento 

do estudo.  

Para a presente pesquisa, utilizamos três instrumentos para a coleta dos dados, 

justificado pelo fato de esta proposta estar relacionada a um projeto de pesquisa guarda-chuva 

já concluído na Universidade de Cruz Alta, por meio do GIEEH, intitulada: “Convivência 

Intergeracional na Universidade: mudando atitudes e diminuindo preconceitos”, aprovada no 

Edital nº 30/2018 do PIBIC/CNPq/UNICRUZ, sob coordenação da professora orientadora 

dessa dissertação. 

Para esta dissertação, a amostra de pesquisa se constitui exclusivamente pelos 

acadêmicos dos cursos de graduação da UNICRUZ, enquanto que no projeto guarda-chuva, a 

amostra é composta por colaboradores e professores da referida IES, além de idosos que 

participam do Projeto de Extensão Universidade Aberta à Terceira Idade (UNATI), portanto, 

os dados desta pesquisa complementarão a anterior. 

 

2.2.2 Contexto de Realização da Pesquisa 

 

A pesquisa foi realizada no contexto da Universidade de Cruz Alta, entre os 

acadêmicos dos Cursos de Graduação mediante anuência da Presidente da Fundação 

Universidade de Cruz Alta (Carta de Autorização - APÊNDICE A).  

 

2.2.3 População e Amostra de Pesquisa 

 

A Universidade de Cruz Alta - UNICRUZ, contava em 2019, com 2.374 alunos, 

distribuídos em 20 cursos de Graduação,  conforme o quadro abaixo:  

 

Quadro 1 - Distribuição do número de alunos por curso  

CURSO TOTAL DE ALUNOS 

Administração 122 

Agronomia 401 

Arquitetura e Urbanismo 142 

Biomedicina 78 

Ciência da Computação 54 

Ciências Contábeis 93 

Curso Superior de Tecnologia em Estética e Cosmética 82 

Direito 401 

Educação Física 40 

Educação Física – Bacharelado 48 
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Educação Física – Licenciatura 16 

Enfermagem 103 

Engenharia Ambiental e Sanitária 13 

Engenharia Civil 92 

Engenharia de Produção 54 

Farmácia 83 

Fisioterapia 115 

Jornalismo 49 

Medicina Veterinária 285 

Pedagogia 103 

Total Geral 2.374 

                 Fonte: UNICRUZ, 2019. 

 

Minayo (2017), discorre que o tema envolvendo o tamanho da amostragem, o qual é 

muitas vezes ignorado pelos pesquisadores, é realmente de grande importância, uma vez que a 

ele está vinculada a credibilidade metodológica de toda uma investigação. Para tratar desse 

tema, a autora aborda acerca da representatividade da enunciação individual para o coletivo e 

que este deva estar vinculada à dimensão do objeto. Em outro estudo, Minayo (2015), destaca 

que a extensão do objeto e a complexidade do estudo são os fatores que devem orientar a 

escolha do tamanho da amostra.  

Fontanella, Ricas e Turato (2008, p. 20), colocam que, se por um lado, em pesquisas 

qualitativas: “A desnecessária representatividade estatística é um dos motivos pelos quais as 

amostras qualitativas são menores do que as necessárias nos estudos quantitativos,” por outro 

lado há “[...] necessidade de ‘fechamento’ amostral” e isso “[...] exige do pesquisador a 

explicitação dos critérios para interromper a seleção de casos novos, tornando-os inteligíveis 

aos futuros leitores dos relatórios e norteadores do andamento prático dos procedimentos de 

captação.” 

Compreende-se assim, que nas pesquisas qualitativas o desejo do pesquisador 

consiste em “[...] abordar o objeto de estudo da maneira mais extensa possível (mais 

generalizável possível) e, ao mesmo tempo, da maneira mais profunda possível (mais próxima 

possível da verdade sobre o objeto pesquisado)” (SOUTO; KORKISCHKO, 2012, p. 34). 

De acordo com Glaser e Strauss (2016), muito se usa em pesquisas qualitativas a 

amostra por saturação, o que segundo os autores se refere ao momento durante a pesquisa em 

que a coleta de novos dados não traria mais esclarecimentos para o objeto estudado.  Glaser  e 

Strauss (2016), originalmente conceituaram saturação teórica como sendo a constatação do 

momento de interromper a captação de informações (obtidas junto a uma pessoa ou grupo) 

pertinentes à discussão de uma determinada categoria dentro de uma investigação qualitativa 
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sociológica. Na expressão dos autores, tratar-se-ia de uma confiança empírica de que a 

categoria está saturada, levando-se em consideração uma combinação dos seguintes critérios: 

os limites empíricos dos dados, a integração de tais dados com a teoria (que, por sua vez, tem 

uma determinada densidade) e a sensibilidade teórica de quem analisa os dados. Portanto,  

 

[...] diferentemente das pesquisas quantitativas, a seleção dos elementos amostrais 

em pesquisas qualitativas não decorre da mensuração da distribuição de categorias 

como nos estudos matematizados de características clínicas e bio-sociodemográficas 

(como diagnósticos nosográficos, perfis de personalidade, eficácia de terapêuticas 

medicamentosas, idade, sexo, procedência, tipo de moradia, situação conjugal, 

escolaridade etc.). Isso não é necessário porque os critérios a que os estudos 

qualitativos visam não obedecem aos mesmos padrões de distribuição de parâmetros 

biológicos ou dos fenômenos naturais em geral. A seleção dos elementos decorre, 

sobretudo, da preocupação de que a amostra contenha e espelhe certas dimensões do 

contexto, algumas delas em contínua construção histórica (FONTANELLA; RICAS; 

TURATO, 2008, p. 20) 

  

 

Tendo em vista que nosso estudo trata acerca de um tema aberto a inúmeros 

resultados possíveis, para a seleção da amostra que compõe esta pesquisa, optamos pela 

Amostragem Probabilística, definida como “aquela que respeita a probabilidade de cada 

elemento da população possa fazer parte da amostra, respeitando a aleatoriedade da presença 

de um elemento da população na amostra” (OLIVEIRA et al., 2017, p. 81).  

A amostragem probabilística divide-se em outros subtipos, sendo o qual optamos 

para nos referenciar quanto a escolha dos sujeitos que deveriam compor nossa amostra, a 

amostragem aleatória por agrupamentos. Neste tipo de seleção amostral, a população é 

dividida em grupos com características em comum e são utilizados os seus elementos como 

sendo representativos da população como um todo (OLIVEIRA et al., 2017). Nesse caso, os 

grupos foram formados pelos cursos de graduação da UNICRUZ.  

Definimos então, que a amostra seria composta por 30% de cada um desses grupos, 

sendo esses sujeitos escolhidos de forma aleatória, sob o critério de inclusão, possuir idade 

inferior à 60 anos, supondo que, por se tratar de um tema cujo central é o preconceito 

direcionado à pessoa idosa, se algum idoso viesse à respondê-lo, alteraria o resultado final.  

Os demais critérios de inclusão, eram o sujeito estar matriculado em um dos cursos 

de graduação da UNICRUZ, durante o período de 2019/1 e 2019/2, além de aceitar participar 

da pesquisa mediante a assinatura do TCLE - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(APÊNDICE B). Desta forma, a pesquisa foi então realizada com 712 discentes, distribuídos 

de acordo com o Quadro 2:  
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Quadro 2 - Distribuição da amostra da pesquisa  

CURSO TOTAL DE ALUNOS AMOSTRA (30%) 

Administração 122 37 

Agronomia 401 120 

Arquitetura e Urbanismo 142 43 

Biomedicina 78 23 

Ciência da Computação 54 16 

Ciências Contábeis 93 28 

Curso Superior de Tecnologia em Estética e Cosmética 82 25 

Direito 401 120 

Educação Física 40 12 

Educação Física – Bacharelado 48 14 

Educação Física – Licenciatura 16 5 

Enfermagem 103 31 

Engenharia Ambiental e Sanitária 13 4 

Engenharia Civil 92 28 

Engenharia de Produção 54 16 

Farmácia 83 25 

Fisioterapia 115 34 

Jornalismo 49 15 

Medicina Veterinária 285 85 

Pedagogia 103 31 

Total Geral 2.374 712 

 

 

2.2.4 Instrumentos e Procedimentos de Pesquisa 

 

Os instrumentos utilizados nesta pesquisa, foram entregues aos discentes para 

autopreenchimento, de acordo com a distribuição da amostra proposta no Quadro 2. Para 

tanto, as turmas de cada curso foram escolhidas de forma aleatória, até atingir o número de 

alunos que representassem 30% de cada um dos cursos, conforme abordado anteriormente.  

Os questionários foram distribuídos entre os discentes durante os três turnos de aula 

da universidade, matutino, vespertino e noturno, tendo em vista que alguns cursos possuem 

mais de um turno em sua carga horária. Para tanto, solicitamos ao docente presente na sala de 

aula, que cedesse um período de aproximadamente 20 minutos para que apresentássemos 

nossa proposta e convidássemos os alunos a participarem da pesquisa.  

Após o docente ceder o tempo, apresentamos o Programa de Pós-Graduação a que a 

pesquisa estava relacionada, a pesquisa em si, os objetivos e a finalidade da mesma, 

enfatizando que a participação de cada um dos sujeitos seria de livre e espontânea vontade, 

mediante o preenchimento do TCLE. Logo, discorremos acerca dos riscos e benefícios da 
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referida pesquisa, bem como a total garantia do sigilo das informações fornecidas nos 

instrumentos da pesquisa, uma vez que a mesma aborda um tema delicado, com implicações 

éticas e até mesmo legais quando em grau acentuado. Assim, pedimos aos discentes para que 

respondessem da forma mais verossímil e pessoal possível, para que os resultados obtidos 

pudessem representar com veracidade da população em estudo. 

Em seguida, entregamos os questionários aos participantes, para seu 

autopreenchimento, ou seja, para que os mesmos lessem e preenchessem as questões de 

maneira individual, evitando assim, a interferência por parte do aplicador dos instrumentos. 

Solicitamos ainda, para que identificassem apenas o seu curso e a sua idade, variáveis 

importantes para o estudo.  

Permanecemos nas salas de aula, a fim de sanar possíveis dúvidas ou dispor qualquer 

outra informação que pudesse ser solicitada a respeito da pesquisa. Todos os participantes 

terminaram o preenchimento dos instrumentos antes dos 20 minutos propostos. Destacamos, 

que nenhum dos convidados a participar da pesquisa recusaram, pelo contrário, muitas vezes 

até mesmo proferiam elogios quanto à escolha do tema, referindo ser de grande importância e 

pouco abordado em nosso cotidiano.  

Os instrumentos utilizados nesta pesquisa e que foram aplicados aos discentes, 

foram: 

 

a) Escala ROPE (Relating to Older People Evaluation): Escala de Relação com Pessoa 

Idosa (CHERRY; PALMORE, 2008; VIEIRA, 2018), em Anexo A. Indica a frequência com 

que as pessoas se relacionam com os idosos. A Escala ROPE foi desenvolvida visando 

responder a três questões básicas: qual a prevalência com que comportamentos 

preconceituosos ocorrem na sociedade; quais os tipos mais frequentes de comportamentos 

ageistas; e, que tipos de pessoas relatam mais comportamentos ageistas (CHERRY; 

PALMORE, 2008; VIEIRA, 2018).  

A mesma, é composta de 19 questões, das quais 13 destas tratam acerca do ageismo 

negativo e 06 sobre ageismo positivo. O ageismo positivo, representa os resultados da 

frequência das ações positivas dos participantes em relação aos idosos, através das questões: 

A1 - “Elogiar pessoas idosas por sua aparência, apesar de suas idades”; A3 - “Gostar de 

conversar  com pessoas idosas devido a sua idade”; A5 - “Segurar portas abertas para pessoas 

idosas por conta de suas idades”; A7 - “Oferecer-se para ajudar uma pessoa idosa a atravessar 

a rua”; e, A9 - “ Pedir conselhos a um idoso por conta de sua idade”. 
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Já o ageismo negativo, busca evidenciar atitudes e comportamentos preconceituosos 

em relação aos idosos: A2 – “Enviar mensagens de aniversário para pessoas idosas com 

piadas sobre suas idades”; A4 – “Contar a pessoas idosas piadas sobre velhice”; A6 - “Dizer 

para uma pessoa idosa: você está velho(a) demais para isto”; A10 - “Quando uma pessoa 

idosa tem uma doença digo: isso é normal na sua idade”; A11 - “Quando uma pessoa idosa 

não consegue lembrar de algo digo: olha a idade chegando”; A12 - “Falar alto ou devagar 

com pessoas idosas por conta de suas idades”; A13 - “Usar vocabulário simples ao conversar 

com pessoas idosas”; A14 - “Votar em uma pessoa idosa por conta de sua idade”; A15 - “Não 

votar em uma pessoa idosa por conta de sua idade”; A16 - “Evitar contato com pessoas 

idosas”; A17 - “Chamar idosos(as) de mal humorados(as)”; A18 - “Quando há um motorista 

lento em minha frente penso: deve ser um idoso”; e, A19 - “Chamar uma mulher idosa de 

jovem senhora ou chamar um homem de jovem senhor”.  

 A pontuação dos itens, corresponde à frequência com que os participantes se 

experienciaram acerca de cada uma das questões, divididos em: N (Nunca), R (Raramente) e 

F (Frequentemente), devendo ser escolhida apenas uma destas opções.  

Apesar da Escala ROPE buscar avaliar/evidenciar os comportamentos 

discriminatórios, o seu título foi escolhido pelos autores, de forma a não ser tão explicito 

quanto aos seus objetivos, ou seja, para que os participantes não se recusassem a respondê-la 

ou apenas darem as respostas que julgassem mais aceitas pela sociedade (CRONIN; 

BROOKE, 2019; SOARES, 2014). 

 

b) Escala FSA (Fraboni Scale of Ageism) - Escala Fraboni de Idadismo (FRABONI, 

SALSTONE; HUGHES, 1990 - validado por NETO, 2004; VIEIRA, 2018) em Anexo B. 

Avalia o ageismo explícito, através de aspectos cognitivos e afetivos do preconceito, a partir 

de três níveis reconhecidos por Allport (1954): antilocução, evitamento e discriminação. A 

antilocução, ocorre quando há referência a um grupo-alvo, neste caso os idosos, de forma 

depreciativa baseada em informações imprecisas e/ou errôneas. O evitamento, por sua vez, 

ocorre quando se restringe ou limita o contato com o grupo-alvo. Já a discriminação é o 

tratamento diferenciado e muitas vezes excludente ao grupo-alvo. A seguir, podemos perceber 

no Quadro 3, cada questão individual, bem como sua classificação em um dos três níveis 

propostos por Allport (1954) e validado por Neto (2004), a FSA obteve desempenho similar, 

ratificando sua validade de construto e consistência interna. E no ano de 2018 foi utilizada 

como instrumento na Tese de Doutorado de Vieira (2018). 
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Quadro 3 - Níveis de preconceito da Escala Fraboni de Idadismo  

Nº Questão Nível de Preconceito 

B1 A maioria dos idosos é mesquinha e gosta de acumular dinheiro e posses. 
 

Discriminação 

B2 
A maioria dos idosos não se interessa em fazer novos amigos, preferindo o 

círculo de amigos que já tem por anos. 
 

Evitamento 

B3 A maioria dos idosos está presa ao passado. 
 

Antilocução 

B4 A maioria dos idosos não é confiável para tomar conta de crianças. 
 

Discriminação 

B5 A maioria dos idosos fica mais feliz quando está com pessoas de sua idade. 
 

Evitamento 

B6 A maioria dos idosos não tem boa higiene pessoal. 
 

Discriminação 

B7 
A maioria dos idosos pode ser irritante por contar as mesmas histórias várias 

vezes. 
 

Antilocução 

B8 Os idosos reclamam mais de tudo do que os jovens. 
 

Antilocução 

B9 Eu preferiria não ir a uma festa voltada à idosos se fosse convidado. 
 

Evitamento 

B10 O suicídio de jovens é mais trágico que o suicídio de idosos. 
 

Discriminação 

B11 Às vezes eu evito contato visual com idosos quando os vejo. 
. 

Evitamento 

B12 Sinto-me incomodado quando idosos tentam puxar conversa comigo. 
 

Antilocução 

B13 Não dá para esperar conversas interessantes com a maioria dos idosos. 
 

Antilocução 

B14 
Provavelmente é comum sentir-se deprimido quando está em companhia de 

idosos. 
 

Discriminação 

B15 Os idosos deveriam apenas arranjar amigos de sua faixa etária. 
 

Discriminação 

B16 Idosos não  deveriam  sentir-se bem vindos em confraternização de jovens. 
 

Evitamento 

B17 
Os idosos não precisam participar das atividades esportivas oferecidas na 

cidade. 
 

Evitamento 

B18 É melhor que os idosos vivam onde não irão incomodar ninguém. 
 

Evitamento 

B19 A companhia da maioria dos idosos é bastante agradável. 
 

Evitamento 

B20 
É triste ouvir sobre a situação de exclusão de muitos idosos em nossa 

sociedade. 
 

Antilocução 

B21 Idosos devem ser incentivados a ter opinião política. 
 

Antilocução 

B22 A maioria dos idosos são pessoas muito interessantes. 
 

Discriminação 

B23 Pessoalmente, eu não gostaria de passar muito tempo com um idoso. 
 

Evitamento 

B24 
Complexos esportivos deveriam ter sempre locais separados para que os 

idosos joguem entre si, em seu nível. 
 

Evitamento 

B25 
Idosos merecem os mesmos direitos e liberdades concedidos aos outros 

membros de nossa sociedade. 
 

Discriminação 

B26 
A maioria dos idosos deveria ser impedida de renovar suas carteiras de 

motorista. 
 

Discriminação 

B27 Idosos podem ser muito criativos. 
 

Antilocução 

B28 Eu preferiria  não viver com um idoso. 
 

Evitamento 

B29 Idosos não precisam de muito dinheiro para suprir suas necessidades. 
 

Antilocução 

 

A pontuação dos itens, é categorizada em cinco índices: Discordo Totalmente, 

Discordo, Estou em Dúvida, Concordo e Concordo Totalmente, devendo ser escolhida apenas 

uma destas opções. 

É importante destacar que as questões B19, B20, B21, B22, B25 e B27, necessitam 

de atenção diferenciada em relação às demais, uma vez que os resultados nos índices de 
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Concordo ou Discordo, refletem o oposto, pois denotam atitudes positivas em relação ao 

envelhecimento. Por este motivo, estas foram grifadas em negrito na Tabela 5, para maior 

destaque durante a leitura.  

Portanto, na classificação do Nível de Preconceito proposto por Allport (1954), 

consideramos a soma das médias das respostas obtidas nas alternativas Concordo e Concordo 

Totalmente (e Discordo e Discordo Totalmente nas questões que buscavam evidenciar 

atitudes positivas). 

 

c) Escala sobre Ageismo no Contexto Organizacional – EACO (adaptado por FRANÇA 

et al., 2017; SIQUEIRA-BRITO; FRANÇA; VALENTINI, 2016 ) em Anexo C. Para nossa 

pesquisa, a EACO foi aplicada ao âmbito acadêmico, onde o participante deveria avaliar os 

estudantes mais velhos e mais jovens em relação a: adoecimento, rapidez ou lentidão no 

desenvolvimento das tarefas, produtividade, compreensão das rotinas, capacidade de 

concentração e memória, comprometimento, habilidade na resolução de problemas, 

persistência, conhecimento, capacidade para lidar com pressões e prazos acadêmicos e 

assiduidade, comparando uma faixa etária a outra. Foi esclarecido aos participantes que os 

estudantes mais velhos representavam pessoas com 60 anos ou mais. Já os estudantes mais 

jovens representavam as pessoas entre 18 e 35 anos.  

A escala era composta por 14 itens, dispostos em duas dimensões: 1. atitudes 

negativas diante do envelhecimento, abrangendo 8 itens, definidos principalmente por 

aspectos cognitivos e de saúde; 2. atitudes positivas, abrangendo 6 itens, definidos 

principalmente por aspectos afetivos, conforme disposto no Quadro 4. As respostas foram 

assinaladas em “discordo totalmente” ou “concordo totalmente”.  

 

Quadro 4 – Dimensões da Escala de Ageismo no Contexto Organizacional 

QUESTÃO 

DIMENSÃO 

(1) Negativa 

(2) Positiva 

1 
Estudantes mais velhos levam mais tempo para realizar atividades no ambiente 

acadêmico. 
1 

2 Estudantes mais velhos costumam adoecer com mais facilidade. 1 

3 Estudantes mais velhos costumam faltar mais as aulas. 1 

4 Estudantes mais jovens costumam ter maior capacidade de concentração. 1 

5 Os estudantes mais velhos tendem a esquecer novas tarefas. 1 

6 Estudantes mais velhos são mais persistentes do que os mais jovens.  2 

7 Estudantes mais jovens são mais produtivos do que os mais velhos. 1 

8 
Estudantes mais velhos são mais comprometidos com os estudos do que os mais 

jovens. 
2 

9 De modo geral, estudantes mais velhos têm mais conhecimento dos conteúdos 2 
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das aulas. 

10 
Estudantes mais velhos são mais capazes de lidar com as pressões e prazos 

acadêmicos. 
2 

11 O envelhecimento afeta a produtividade nos estudos. 1 

12 
Estudantes mais velhos têm mais habilidade para resolver problemas do que os 

mais jovens. 
2 

13 
Estudantes mais velhos tendem a dialogar mais com os professores e/ou 

colaboradores do que os mais jovens.  
2 

14 
Estudantes mais jovens compreendem e dominam melhor as tecnologias do que 

os mais velhos. 
1 

Fonte: Adaptado por França et al. (2017). 

 

2.2.5 Análise e Interpretação de Dados 

 

Os dados obtidos através dos instrumentos foram tabulados no software estatístico 

SPSS (Statistical Package for the Social Science - Pacote Estatístico para as Ciências 

Sociais), desenvolvido pela IBM, o qual apresenta um conjunto de ferramentas de fácil 

manuseio e que permite ao pesquisador trabalhar com uma amplitude maior de dados (IBM, 

2020). Os dados coletados foram agrupados sistematicamente no SPSS, de maneira que cada 

um dos participantes integre seu respectivo grupo, definidos pelos cursos de graduação a que 

pertencem, conforme já abordado anteriormente.  

Após, realizou-se a Análise Crítico-Interpretativa de Dados, a qual consiste em 

organizar e resumir os dados coletados através de tabelas, gráficos ou medidas numéricas, e, a 

partir destes, procurou-se alguma regularidade ou padrão nas observações de forma que os dê 

significado (MEDRI, 2011). 

A discussão dos resultados, compreendeu o momento em que o pesquisador trouxe à 

discussão os dados considerados mais expressivos ao estudo em questão, através de  

referencial teórico capaz de embasar cientificamente as análises e dar sentido à sua 

interpretação. 

 

2.2.6 Cuidados Éticos 

 

O projeto guarda-chuva desta pesquisa foi encaminhado ao Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) da UNICRUZ, para apreciação ética antes da coleta de dados e recebeu 

aprovação sob parecer nº 3.034.532 em 23 de novembro de 2018. Já esta proposta de 

Dissertação foi encaminhada ao CEP da UNICRUZ na forma de subprojeto sob registro - 

CAAE 04215818.4.0000.5322 e foi aprovado pelo CEP da UNICRUZ sob o parecer nº 
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3.095.921, em 19 de dezembro de 2018. Tal formalidade atendeu aos trâmites legais que 

determinam os princípios da Resolução n.º 510, de 07 de abril de 2016 (BRASIL, 2016) e da 

Resolução 466/2012, do Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 2012), acerca da ética em 

pesquisas com seres humanos. Para tanto, foi assinado o Termo de Confidencialidade e Sigilo 

das Informações pelo pesquisador (APÊNDICE C).  
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3 CAPÍTULO III - ENVELHECIMENTO HUMANO NA ATUAL 

SOCIEDADE BRASILEIRA 

 

O envelhecimento humano pode ser definido, como sendo um processo dinâmico e 

progressivo, em que há mudanças morfológicas, funcionais, bioquímicas, físicas e mentais, o 

qual ocorre de maneira e velocidade diferentes para ambos os sexos e é influenciado 

diretamente por fatores genéticos, psicológicos, culturais e estilo de vida (PAPALÉO 

NETTO, 2016; SMELTZER; BARE, 2016).  

Para Moreira (2012), a velhice é inexorável, ou seja, embora a sociedade tenha se 

desenvolvido cientifica e tecnologicamente, (ainda) não há uma forma de o ser humano não a 

vivenciar, pois esta faz parte do ciclo natural da vida, tal como o nascer, o crescer e o 

amadurecer. 

Entretanto, o processo de envelhecimento humano não pode ser encarado apenas pela 

ótica da cronologia, mas por uma série de outros aspectos que, juntos, constituem o conceito 

de velhice. Assim, pode-se afirmar que o envelhecer não é influenciado somente pela idade, 

mas pela forma como o indivíduo vive(u) (MOTTA, 1999).  

Destarte, estas disparidades no processo de envelhecimento se devem, 

principalmente, ao modo como cada indivíduo organizou sua trajetória, variando de acordo 

com as circunstâncias históricas, culturais e sociais que estiveram presentes durante seu curso 

de vida, dos fatores genéticos intrínsecos de cada indivíduo e a interação destes com o 

ambiente em que este viveu, da incidência de diferentes patologias, dos hábitos adquiridos, da 

estimulação mental recebida, dos diferentes modos que a pessoa encara os fatores estressores 

da vida, do apoio psicológico recebido de outras pessoas, da conduta positiva ou negativa 

perante o viver, dentre outros inúmeros fatores que podem minimizar ou maximizar este 

processo (NERI; FREIRE, 2000; CAMARANO; KANSO, 2010; SCORTEGAGNA; 

OLIVEIRA, 2012). 

Borges, Campos e Silva (2015), afirmam que o Brasil faz parte do grupo de países 

que experimentou uma acelerada transição demográfica. Este rápido e acentuado 

envelhecimento populacional é apontado como decorrente de uma série de fatores, tais como 

a melhoria nas condições de saúde e sanitárias, evolução dos conhecimentos científicos e 



31 

 

 

tecnológicos, aumento nas medidas de promoção da saúde e prevenção de doenças e agravos, 

além da diminuição da mortalidade dos idosos e a diminuição da natalidade (BORGES; 

CAMPOS; SILVA, 2015; KOCH-FILHO et al., 2010; CAMARANO, 2004). 

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), realizada no ano 

de 2015, a composição da população brasileira evidencia a tendência a um envelhecimento 

demográfico, uma vez que o percentual de pessoas de 0 a 14 anos de idade passou de 26,5%, 

em 2005, para 21,0%, em 2015. Com relação à faixa etária de 15 a 29 anos de idade, no 

mesmo período, houve um decréscimo de 27,4% para 23,6%. Entretanto, os adultos com 

idades entre 30 a 59 anos passaram a representar de 36,2% para 41,0%, bem como o grupo 

dos idosos de 60 anos ou mais de idade, que aumentou de 9,8% para 14,3%, neste mesmo 

período (IBGE, 2018a). 

Ainda, conforme esta mesma pesquisa realizada pelo PNAD, a população com 60 

anos ou mais, considerada idosa pelo Estatuto do Idoso (BRASIL, 2003), era de 25,4 milhões 

no ano de 2012. Em 2017, a população com 60 anos ou mais somou 30,2 milhões. Ou seja, 

em cinco anos, o país teve um acréscimo de 18,8% no número de idosos. Segundo projeções 

do IBGE, estima-se que em 2060, um quarto da população (25,5%) deverá ter mais de 65 

anos. Em 2012, este grupo representava 12,8% da população total do país e em 2017, 14,6% 

(IBGE, 2018b). 

A relação entre a porcentagem de idosos e de jovens, denominada Índice de 

Envelhecimento, representava 43,19% em 2018, devendo aumentar para 173,47%, em 2060. 

Esse processo pode ser observado através das alterações no formato da pirâmide etária ao 

longo dos anos, na qual é perceptível o estreitamento da base (onde estão localizadas as 

crianças e jovens) e o alargamento do corpo (adultos) e do topo (idosos), conforme ilustrado 

nas figuras a seguir: 

 
Figura 1 - Evolução da Pirâmide Etária do Brasil ao longo dos anos – 1940 a 1980 

 
Fonte: IBGE, 2019. 
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Figura 2 - Evolução da Pirâmide Etária do Brasil ao longo dos anos – 2018 a 2060 

 
Fonte: IBGE, 2019. 

 

Em 2018, conforme a Projeção da População Brasileira apresentada pelo IBGE, a 

esperança de vida ao nascer, era de 76 anos de vida. Em 2060, estima-se que este índice 

aumente para 81 anos. Conforme o estudo publicado, desde a década de 1940, a expectativa 

de vida da população brasileira já aumentou 30,5 anos (IBGE, 2018b). 

O município de Cruz Alta, localizado na Região Noroeste do Rio Grande do Sul e 

que possui uma área territorial de 1.360,321 km², chegou a atingir o índice de 67.350 

habitantes no ano de 2000, sofrendo um decréscimo para 62.821 habitantes em 2010 e para  

60.693 habitantes no ano de 2018, totalizando uma densidade demográfica de 46,07 hab/km² 

(IBGE, 2019). 

No quadro a seguir, podemos analisar a evolução populacional do município, 

evidenciada pelos três censos realizados pelo IBGE (em 1991, 2000 e 2010). 

 

Quadro 5 - População total do Município de Cruz Alta por gênero – Rural e Urbana 

 
Fonte: ATLAS BRASIL, 2019. 

 

Acerca dos índices relacionados ao envelhecimento no município, o Quadro 6 

demonstra que a expectativa de vida aumentou 2,9 anos entre as décadas de 2000 e 2010, 
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passando de 73,6 anos para 76,5 anos, respectivamente. Em 1991, a expectativa de vida no 

município era de 68,6 anos. 

 

Quadro 6 - Longevidade, Mortalidade e Fecundidade do Município de Cruz Alta 

 
Fonte: ATLAS BRASIL, 2019. 

 

A mortalidade infantil, descrita como sendo a mortalidade de crianças com menos de 

um ano de idade, é um importante índice, uma vez que está relacionada diretamente às 

alterações na estrutura demográfica do país. Em Cruz Alta, este índice decresceu 

constantemente, passando de 22,3 óbitos por mil nascidos vivos em 1991, para 16,1 em 2000 

e para 11,6 em 2010. Se comparado com os índices do estado do Rio Grande do Sul, que no 

ano de 1991, era de 22,5, em 2000, 16,7 e em 2010, 12,4 óbitos por mil nascidos vivos, 

podemos perceber que em 2010 este índice no município foi inferior à média do estado, 

representando a eficácia das políticas públicas no que se refere ao combate à mortalidade 

infantil. 

Isto, por sua vez, promove modificações na estrutura etária da população cruz-

altense, principalmente no que se refere à taxa de envelhecimento, conforme demonstra o 

Quadro 7. 

 

Quadro 7 - Estrutura etária da população de Cruz Alta 

 
Fonte: ATLAS BRASIL, 2019. 

 

As demais mudanças demográficas que afetam a população de Cruz Alta, podem ser 

percebidas nas pirâmides etárias, que passam a ter uma grande modificação a cada nova 

década, conforme demonstram as figuras a seguir: 
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Figura 3 - Pirâmide Etária do Município de Cruz Alta – ano de 1991 

 
                 Fonte: ATLAS BRASIL, 2019. 

 

 

Figura 4 - Pirâmide Etária do Município de Cruz Alta – ano de 2000 

 
         Fonte: ATLAS BRASIL, 2019. 

 

 

Figura 5 - Pirâmide Etária do município de Cruz Alta – ano de 2010 

 
         Fonte: ATLAS BRASIL, 2019. 
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Tais alterações na estrutura etária populacional de Cruz Alta, ficam ainda mais 

evidentes quando isolamos a Taxa de Envelhecimento e a comparamos anualmente, conforme 

o demonstrado na Figura 6: 

 

Figura 6 - Taxa de Envelhecimento de Cruz Alta/RS – 1991 a 2017 

 
             Fonte: SEBRAE, 2019. 

 

Nisto, podemos perceber que, diferentemente dos países desenvolvidos, a população 

idosa brasileira está crescendo de forma rápida e acelerada. Esta transição demográfica 

implica em uma série de transformações em nossa sociedade, em todos os aspectos, quer 

estejam estes relacionadas ao setor econômico, de trabalho, serviços de saúde e até mesmo na 

forma em que se estruturam as relações sociais e arranjos familiares (BORGES; CAMPOS; 

SILVA, 2015). Em relação a isso cabe destacar o que colocam Cuddy e Fiske (2002 apud 

COUTO et al., 2009, p. 510): 

 

O aumento da expectativa de vida promovido pelas melhorias das condições de 

saúde resultou no crescimento da população idosa, o que, por sua vez, levou à 

institucionalização da aposentadoria – fenômeno que enfraqueceu o poder de 

contribuição financeira dessa população. Por outro lado, os avanços tecnológicos 

levaram à criação de novos empregos, para os quais os idosos não estariam 

preparados, ficando, dessa forma, fora do mercado de trabalho. Também a 

urbanização fez com que os jovens saíssem de suas casas em busca de melhores 

condições de vida e de trabalho, o que enfraqueceu os vínculos familiares entre avós 

e netos, por exemplo. Por fim, com o surgimento da educação pública, estabeleceu-

se socialmente uma maioria de pessoas alfabetizadas, perdendo os idosos a posição 

de transmissores da cultura e de sabedoria há muito sustentada. 

 

Kalache, em seu estudo publicado em 1987, já alertava acerca das implicações 

sociais futuras do rápido e acelerado aumento da população idosa para a sociedade brasileira, 

constantemente lembrando em seu texto, a condição do Brasil como sendo um país em 

desenvolvimento, diferente dos países europeus, que quando esta transição demográfica 

ocorreu, estes estavam mais preparados socio e economicamente. O autor ainda afirma que: 
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O desafio para nós é, portanto, considerável. O envelhecimento de nossa população 

está se processando em meio a condições de vida, para parcelas imensas da 

população, ainda muito desfavoráveis. O idoso não é uma prioridade, como pode ser 

visto nos países industrializados. No entanto, eles estão aí para ficar (KALACHE, 

1987, p. 219). 
 

Corroborando com tal afirmação, conforme estudo publicado em 2016, por Miranda, 

Mendes e Silva, o Brasil atualmente não está preparado para atender as necessidades oriundas 

do envelhecimento populacional. Porém, os autores afirmam que, ao invés de o 

envelhecimento populacional brasileiro ser encarado como um problema, este deveria ser 

motivo de comemoração, representando uma conquista para a humanidade e fruto do 

desenvolvimento da ciência e medicina, aliados à eficácia de políticas públicas (MIRANDA; 

MENDES; SILVA, 2016).  

Entretanto, é necessário destacar que é de responsabilidade, não apenas dos gestores 

públicos, mas da sociedade como um todo, a promoção de um envelhecimento saudável, com 

autonomia e qualidade de vida garantida ao idoso, bem como o seu bem-estar social, através 

do direito de este ocupar o lugar que quiser na sociedade, através do desenvolvimento da 

intergeracionalidade e de uma cultura da paz (NERI, 2007). 



37 

 

 

 

 

 

4 CAPÍTULO IV - A JUVENTUDE BRASILEIRA E SUAS 

CARACTERÍSTICAS 

 

A Organização Mundial de Saúde (OMS), define juventude como a faixa etária que 

abrange pessoas entre os 15 e os 24 anos de idade. Contudo, este conceito é discutido no 

mundo todo, tamanha a fluidez e variabilidade do que ser jovem pode significar em cada país, 

cultura, gênero, dentre diversas outras variáveis (OPAS, 2020). 

No Brasil, através da criação da Secretaria Nacional de Políticas de Juventude e do 

Conselho Nacional de Juventude no ano de 2005, a população jovem passou a ser considerada 

a faixa etária correspondente de 15 a 29 anos de idade. Tal disparidade em relação ao 

preconizado pela OMS, diz respeito à maior necessidade de proteção social direcionada aos 

jovens em nosso país, onde vários aspectos foram levados em consideração ao estender a 

idade máxima de 24 para 29 anos, como: o aumento do tempo de formação escolar e 

profissional; taxa de desemprego no país, o que acarreta em maior dificuldade em conseguir o 

primeiro emprego; e, maior permanência no âmbito familiar (ABRAMOVAY, 2015).  

Considerando que existem inúmeras diferenças entre os jovens, seja no que se refere 

à classe social, raça, gênero, dentre diversos outros fatores, atualmente está cada vez mais em 

uso o termo “juventudes” – no plural (ABRAMOVAY, 2015). Por isto, encontramos 

dificuldade durante a busca pela definição do termo juventude, dada a pluralidade de suas 

interpretações.  

Para a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), juventude é uma categoria 

sociológica que constitui um período de preparação de sujeitos – jovens – para que venham a 

assumir o papel de adulto na sociedade na qual estão inseridos (OPAS, 2020).  

Entretanto, o conceito mais comumente encontrado, define a juventude como a fase 

de transição entre a adolescência e a vida adulta, expressado por Dayrell (2003), como sendo 

“a condição de transitoriedade, onde o jovem é um ‘vir a ser’, tendo no futuro, na passagem 

para a vida adulta, o sentido das suas ações no presente” (DAYRELL, 2003, p. 40). Desse 

modo, assume-se cada vez mais que a juventude é a fase de preparação para o mundo 

“adulto”, considerando que “o jovem não é considerado como um ser pleno, mas um projeto, 
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um vir a ser que por sua imaturidade, presumida, precisa ser tutelado” (ABRAMOVAY, 

2015, p. 08). 

Partindo desse pressuposto de tutela e proteção, foi promulgada em agosto de 2013, a 

Lei nº 12.852, definida como sendo o Estatuto da Juventude (BRASIL, 2013). A mesma, trata 

acerca dos direitos dos jovens, bem como define os princípios e diretrizes para a elaboração 

das Políticas Públicas de Juventude e o Sistema Nacional de Juventude - SINAJUVE, com os 

seguintes princípios: 

 

Art. 2º O disposto nesta Lei e as políticas públicas de juventude são regidos pelos 

seguintes princípios: I - promoção da autonomia e emancipação dos jovens; II - 

valorização e promoção da participação social e política, de forma direta e por meio 

de suas representações; III - promoção da criatividade e da participação no 

desenvolvimento do País; IV - reconhecimento do jovem como sujeito de direitos 

universais, geracionais e singulares; V - promoção do bem-estar, da experimentação 

e do desenvolvimento integral do jovem; VI - respeito à identidade e à diversidade 

individual e coletiva da juventude; VII - promoção da vida segura, da cultura da 

paz, da solidariedade e da não discriminação; e VIII - valorização do diálogo e 

convívio do jovem com as demais gerações (BRASIL, 2013, Art. 2º, p. 1 Grifo 

nosso). 
 

No último censo realizado pelo IBGE em 2010, a população brasileira era de 

190.732.694 habitantes. Apesar do número absoluto de jovens ter aumentado de 48,9 milhões 

em 2000, para 52,3 milhões em 2010, sua representatividade caiu de 28,2%, em 2000, para 

26,7%, em 2010, devendo alcançar 21,0%, em 2030, chegando a 46,9 milhões (IBGE, 2010). 

Ou seja, em 2010, mais de ¼ da população do país era considerada jovem, conforme podemos 

perceber na Figura 7, que trata sobre a distribuição da população por faixa etária no Brasil em 

2010, em que há grande representação de indivíduos na faixa etária da juventude. 

 

Figura 7 - Distribuição da pirâmide etária do Brasil em 2010 

 
                  Fonte: IBGE, 2010. 
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Tal fato, pode ser considerado um marco histórico, uma vez nunca mais haverá na 

história, tamanha representação da juventude em relação à velhice, dado o envelhecimento 

demográfico progressivo da população brasileira (BORGES; CAMPOS; SILVA, 2015).  

No Rio Grande do Sul, o número de jovens encontrava-se abaixo das médias 

nacionais, correspondendo a 24,8% da população, atribuído principalmente à diminuição das 

taxas de natalidade e controle de fecundidade comparados aos demais estados brasileiros, 

conforme ilustrado na Figura 8. 

 

Figura 8 - Distribuição da pirâmide etária do Rio Grande do Sul em 2010 

 
Fonte: IBGE, 2010. 

 

 

Já o município de Cruz Alta (RS), apresenta resultados muito semelhantes à média 

do estado, correspondendo a 24,4%, com uma pequena variação comparada ao número de 

jovens de 25 a 29 anos. 
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Figura 9 - Distribuição da pirâmide etária do Município de Cruz Alta em 2010 

 
Fonte: IBGE, 2010. 

 

Com relação à distribuição desses jovens no território brasileiro, 84,8% viviam nas 

cidades, enquanto que 15,2%, no campo. No RS, essa distribuição era de 85,10% de 

população urbana e 14,9%, rural, enquanto que em Cruz Alta, 96,46% e 3,54%, 

respectivamente (IBGE, 2010). 

Quanto à escolaridade, 35,9% têm sua escolaridade limitada ao ensino fundamental,  

46,3% apenas concluíram o ensino médio e somente 16,2% dos jovens de todo o País 

chegaram ao ensino superior. No RS, a proporção de jovens de 15 a 17 anos com ensino 

fundamental completo era de 61,13% e, em Cruz Alta, 63,44%. Já a proporção de jovens de 

18 a 20 anos com ensino médio completo era de 43,79% no RS e 37,88% em Cruz Alta. Os 

jovens que estavam cursando o ensino superior em 2010, de 18 a 24 anos, representavam 

18,50% no estado, enquanto que no município, 15,59% (IBGE, 2010). 

Quando questionados a respeito da religião, a maioria dos jovens brasileiros (56%) se 

declarou católica, seguidos de evangélicos (27%) e dos que declararam não possuir nenhuma 

religião (17%) (IBGE, 2010). 

Em 2010, 66% dos jovens brasileiros apresentavam como estado civil, solteiro. 61% 

residiam com os pais, sendo a maioria destes, os homens, apesar da queda de 71,8% em 2000, 

para 62,6% em 2010. Quanto a filhos, 40% dos jovens do país possuíam ao menos um filho 

(IBGE, 2010). 
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Com relação à taxa de ocupação, podemos ver na Figura 10, a qual demostra que no 

último censo realizado, 23% dos jovens não trabalhavam nem estudavam, o que correspondia 

a cerca de 11 milhões de indivíduos no país.  

 

Figura 10 - Taxa de ocupação dos jovens do país em 2010 

 
                  Fonte: IBGE, 2010. 

 

Nisto, podemos considerar que os jovens são diretamente afetados pelas 

discrepâncias socioeconômicas, tendo em vista que são os mais afligidos pelo desemprego, 

falta de capacitação e experiência, além do fato de não serem contemplados por programas de 

assistência social, direcionados aos que não podem trabalhar, como os idosos, pessoas com 

deficiência e crianças (SODRÉ DA SILVA; RABASSA DA SILVA, 2011). 

Assim, podemos perceber a necessidade e a carência de políticas públicas 

direcionadas a essa faixa etária, capazes de lhes propiciar condições de permanecerem e 

seguirem adiante em seus estudos, contribuindo assim, para o desenvolvimento da economia 

do país e, sobretudo, melhores condições qualidade de vida (SODRÉ DA SILVA; RABASSA 

DA SILVA, 2011).  
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5 CAPÍTULO V - AGEISMO: UMA PRÁTICA SOCIOCULTURAL 

HISTÓRICA CONDENATÓRIA 

 

5.1 A Intergeracionalidade: uma convivência necessária no Brasil 

 

O aumento da expectativa de vida, tem gerado mudanças, também, nas estruturas e 

organizações familiares, pois tem proporcionado uma possibilidade de diversas experiências 

intergeracionais nas famílias brasileiras. Barros (2009, p. 46), destaca essa temática ao afirmar 

que estas transformações nas organizações bem como nas relações familiares em nosso país, 

ocasionou até mesmo a redefinição dos conceitos de juventude e velhice. 

Para Motta (2010, p. 229), no sentido sociológico, geração designa “um coletivo de 

indivíduos que vivem em determinada época ou tempo social, têm aproximadamente a mesma 

idade e compartilham alguma forma de experiência ou vivência, ou têm a potencialidade para 

tal”.  

Assim, cada vez mais um maior número de famílias conta com a presença de idosos 

em sua constituição. Com isso, há uma possibilidade de convivência de diferentes gerações na 

mesma família. Até mesmo há “na sociedade longeva que vem se constituindo nas últimas 

décadas – quando, cada vez mais, frequentemente, coexistem quatro e até cinco gerações na 

mesma família, pois, desse ponto de vista, as gerações quase não se substituem, se sucedem” 

(ATTIAS-DONFUT, 1993 apud MOTTA, 2010, p. 230).  

Nestas situações de convivência integeracional, seja na família ou na sociedade há, 

de forma coercitiva ou não,  uma tendência a valorização das pessoas que pertencem ao 

mesmo grupo, ou seja, jovem valoriza jovem, idoso valoriza idoso. Essa constatação é 

descrita na literatura como característica da Teoria da Identidade Social (TIS), assim como 

descrevem Couto et al. (2009, p. 510): 

 

Quando o grupo em que o indivíduo está inserido é considerado, uma das maneiras 

de ele se sentir bem em relação à própria identidade é valorizando os membros do 

próprio grupo. Ou seja, pode-se afirmar que, nesse caso, a busca por uma 

autoidentidade positiva é influenciada pela identidade do grupo no qual se está 

inserido. Assim, os membros dos grupos buscam atingir essa autoidentidade positiva 

diferenciando-se positivamente e avaliando-se mais favoravelmente em relação aos 

membros de outros grupos. De acordo com essa perspectiva, há um viés intragrupo 

que determina que jovens preferem jovens e que velhos preferem velhos. Entretanto, 
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a TIS não parte da ideia de que os indivíduos desvalorizam todos aqueles que não 

fazem parte do seu grupo, mas que há uma tendência de que se mantenha sempre 

uma imagem mais positiva do seu grupo etário face a de outros. 

 

Ao convívio entre diferentes gerações em um mesmo período de tempo, 

denominamos de intergeracionalidade. Vale ressaltar, que estas relações que ocorrem entre os 

indivíduos de grupos etários distintos, não são restritas apenas ao contexto familiar, mas 

estendem-se em todos os segmentos sociais (NERI, 2005).  

Por isso, atualmente, em decorrência das alterações sociodemográficas, torna-se 

necessária a criação de estratégias que possibilitem o contato e o convívio pacífico entre as 

diferentes gerações, estimulando assim, a intergeracionalidade.  

Porém, é perceptível, especialmente entre gerações mais jovens, preconceitos e 

discriminação em relação a pessoas mais velhas, conforme coloca Motta (2010, p. 227): 

 

O preconceito/discriminação contra a idade se apresenta de forma menos 

perceptível, mais sutil que o sexismo, porque é mais naturalizado pela evidência dos 

registros da passagem do tempo nos corpos. E os corpos são de várias idades, em 

suas diferentes transformações e possibilidades, individuais e sociais. 

 

Motta (2010), destaca ainda, que apesar de todo o momento histórico ser constituído 

da presença simultânea de diferentes gerações, embora que ainda contemporâneas, estas não 

possuem as mesmas experiências, tampouco as mesmas trajetórias. Este é considerado um dos 

principais fatores que contribuem para o preconceito etário, também denominado de ageismo, 

termo este concebido por Butler (1969), como um processo ou uma forma de estereotipar e 

discriminar pessoas em decorrência de sua idade. 

Assim, é necessário diferenciar pré-conceito de preconceito. Para Nunes, Saia e 

Tavares (2015), o pré-conceito corresponde às ideias pré-concebidas e integram a relação do 

homem com o mundo. Ou seja, é necessária alguma informação prévia acerca de um objeto 

que se pretende conhecer para que se tenha um ponto inicial nesta aquisição de conhecimento. 

As autoras afirmam que esta é uma via de mão dupla: se por um lado o indivíduo parte de 

algo conhecido para compreender o objeto ainda desconhecido, por outro, o objeto deixa uma 

nova marca no sujeito, acrescentando algo a ele.  

Porém, quando o indivíduo se fecha para conhecer o objeto, não permitindo a via de 

mão dupla, utilizando-se apenas de seus prévios conhecimentos, não há mais uma interação, 

uma troca mútua. A este processo, Crochík (1996), denominou de preconceito.  
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Para Galeão-Silva (2007), o preconceito flagrante é a apresentação direta da rejeição 

do grupo discriminado, enquanto o preconceito sutil é a expressão indireta da rejeição do 

grupo discriminado.  

Desta forma, podemos considerar que a solidariedade entre as gerações e o cuidado 

com o outro são aspectos essenciais para mudar essa realidade de discriminação e preconceito 

em relação às pessoas idosas. Essa preocupação é essencialmente relevante no meio familiar, 

até mesmo porque os indicadores de violência, tais como negligência, abandono e exploração, 

acontecem cada vez com maior frequência e no próprio grupo doméstico (MINAYO, 2014). 

Por outro lado, também preocupa a discriminação etária com relação a pessoa idosa, quando 

esta sai em busca de espaços que anteriormente era privilégio de jovens, tal como a 

universidade, por exemplo. 

 

5.2 Direitos Humanos e Intergeracionalidade 

 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos foi aprovada pela Resolução nº 217, 

na Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), em 10 de dezembro de 

1948, como sendo uma resposta às atrocidades da Segunda Guerra Mundial (ROSA, 2015).  

Constituída de um preâmbulo e 30 artigos, a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos elenca como sendo os direitos inerentes ao homem, o direito à vida, liberdade e 

segurança (artigo 3º), ao reconhecimento como pessoa (artigo 6º), à igualdade (artigo 7º), à 

nacionalidade (artigo 15), dentre outros (ONU, 1948). Nisto, destacamos o artigo 1º como 

sendo o mais pertinente ao nosso estudo, o qual afirma que “Todos os seres humanos nascem 

livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em 

relação uns aos outros com espírito de fraternidade” (ONU, 1948, art. 1º). 

Após esta declaração, os Direitos Humanos passaram a designar os direitos 

essenciais a todos os indivíduos, sem haver qualquer discriminação quanto à raça, cor, gênero, 

idioma, nacionalidade e, até mesmo, idade, ou seja, ninguém pode ser privado de um direito 

humano sem que ocorra uma grave afronta à justiça (ARIFA, 2018). 

Entretanto, apesar da publicação desta declaração ser assinada pela maioria dos 

países, os direitos correspondentes às pessoas idosas só passaram a ganhar maior evidência, 

cerca de trinta (30) anos após a mesma ser divulgada, sobretudo, na Assembleia Mundial 

sobre o Envelhecimento, realizado em Viena (Áustria), em 1982 e promovida pela ONU. Tal 

evento, resultou em um Plano de Ação Global, cujo enfoque foi garantir maior visibilidade ao 
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tema do envelhecimento humano entre as diferentes dimensões socioeconômicas mundiais 

(FERREIRA; TEIXEIRA, 2014). 

Já a II Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento, ocorrida em Madri (Espanha), 

no ano de 2002, também promovida pela ONU, implicou no Plano de Ação Internacional 

sobre o Envelhecimento, com enfoque no desenvolvimento de políticas internacionais e 

mudanças de atitudes e práticas em todos os níveis, visando assegurar melhor qualidade para 

envelhecer no século XXI, através da colaboração entre o Estado e a sociedade civil 

(FERREIRA; TEIXEIRA, 2014).  

Realizamos um recorte no discurso promovido por Kofi Annan (Secretário Geral das 

Nações Unidas), o qual traduz o teor das principais discussões levantadas na ocasião desta 

assembleia:  

 

[...] sendo os governos os principais responsáveis pelo bem-estar da população 

idosa, devem realizar seu trabalho mediante alianças eficazes com todos os 

interessados: das organizações não governamentais ao setor privado, das 

organizações internacionais a educadores e profissionais da saúde e, certamente, as 

associações que reúnem os próprios idosos (ONU, 2002, p. 14). 

 

No Brasil, a garantia dos direitos da pessoa idosa está expresso em três principais 

documentos, a saber: a Constituição Federal (1988), a Política Nacional do Idoso (1994) e o 

Estatuto do Idoso (2003). 

A Constituição Federal Brasileira (1988), conhecida como a Constituição Cidadã, 

estabelece os direitos e deveres de seus cidadãos, alicerçada sobre o fundamento da dignidade 

da pessoa humana (BRASIL, 1988, art. 1º, Inciso III). Esta dignidade, é garantida aos idosos, 

uma vez que “a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, 

assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e 

garantindo-lhes o direito à vida” (BRASIL, 1988, art. 230). 

Compreendemos, desta forma, que o direito à vida não diz respeito somente à 

longevidade, mas ao envelhecer com respeito, segurança, saúde, proteção e, sobretudo, 

inserção social. Esta última, objeto deste estudo, somente será plenamente alcançada quando o 

idoso for tratado como cidadão, integrante e participante da sociedade na qual está inserido, 

ou seja, nas palavras de Braga (2005), a sociedade só será ética quando reconhecer todos os 

ciclos da vida e: 

 

[...] quando o Brasil reconhecer o potencial de seus membros idosos, passará a lutar 

para que o direito os reconheça como cidadãos. E, finalmente, se os idosos tiverem 

sua cidadania reconhecida e garantida, será possível dividir entre a família, o estado 
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e a sociedade, a responsabilidade e o prazer de cuidar daqueles, que estão 

envelhecendo. Quando estivermos neste grau de evolução, estaremos conquistando o 

nosso próprio espaço no futuro e resguardando a nós mesmos um envelhecimento 

digno (BRAGA, 2005, p. 161). 

 

Buscando atingir tal objetivo, em 1994 foi promulgada a Política Nacional do Idoso 

(PNI), um conjunto de normas e diretrizes para nortear o desenvolvimento de políticas 

públicas relacionadas ao idoso. O principal marco desta política, foi a descentralização das 

ações envolvendo estados e municípios, através da busca do estabelecimento de parcerias 

entidades governamentais e não governamentais (VICTOR et al., 2019). 

Após seis anos de espera, desde sua elaboração até sua aprovação através da Lei 

Federal 10.741/2003, o Estatuto do Idoso, surgiu para consolidar os direitos da pessoa idosa, 

onde, em seu artigo 4º, afirma que “nenhum idoso ser objeto de qualquer tipo de negligência, 

discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou 

omissão, será punido na forma da lei” (BRASIL, 2003).  

Portanto, estabelece que todos os demais cidadãos tem o dever de prevenir a ameaça 

ou violação aos direitos do idoso, estipulando os órgãos responsáveis por cuidar do 

cumprimento dos direitos da pessoa idosa: os Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito 

Federal e Municipais do Idoso (BRASIL, 2003). 

Cielo e Vaz (2009), afirmam que o Estatuto do Idoso não apenas estabeleceu os 

direitos da pessoa idosa, mas criou um sistema completo de proteção deste idoso. Nas 

palavras de Sousa (2011, p. 178): 

 

Com o envelhecimento populacional e a ascensão dos direitos humanos, os idosos 

estão obtendo a revalorização e o reconhecimento de seus direitos na atual 

sociedade, mas, ainda que legislações de âmbito federal, estadual e municipal 

estabeleçam atendimentos prioritários, ocorrem diuturnamente descumprimentos 

impunes. Situar o idoso no seio da família, individualiza-lo como cidadão é, 

portanto, imperioso para garantir todos os seus direitos previstos nos ordenamentos 

jurídicos, os quais existem em função do homem e da sociedade. 

 

Porém, ainda mais difícil que garantir os direitos às pessoas idosas, é garantir os 

direitos às pessoas idosas que apresentam algum tipo de deficiência, tendo em vista a carência 

de políticas públicas e, até mesmo, publicações científicas acerca do tema (TORRES, 2018). 

Levantamos aqui, inquietações para o desenvolvimento de futuras pesquisas com o intuito de 

trazer visibilidade ao tema e aos indivíduos muitas vezes esquecidos pelo governo e pela 

sociedade civil.   
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6 CAPÍTULO VI - PRINCIPAIS AÇÕES DESENVOLVIDAS PELA 

UNIVERSIDADE DE CRUZ ALTA PARA A PROMOÇÃO DA 

INTERGERACIONALIDADE - ARTIGO CIENTÍFICO  
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7 CAPÍTULO VII - COMPORTAMENTOS E ATITUDES DOS  

ACADÊMICOS EM RELAÇÃO AOS IDOSOS E SUA INCLUSÃO NA 

UNIVERSIDADE  

 

7.1 Descrição dos Resultados  

 

7.1.1 Perfil dos Participantes da Pesquisa 

 

Com relação à distribuição dos participantes da pesquisa de acordo com o sexo, 

apresentaram maior participação, alunos do sexo feminino, conforme demostrado na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Distribuição por gênero dos Participantes da Pesquisa  

Categoria  Frequência Porcentagem (%) 

Masculino 291 40,9 

Feminino 421 59,1 

Total 712 100 

 

A faixa etária correspondente entre 15 a 24 anos, predominou entre os participantes 

da pesquisa, representando 90% do total da amostra, conforme demonstrado na Tabela 2. Tal 

fato, já era esperado, uma vez que é justamente nesta faixa etária em que se conclui o ensino 

médio e se dá o ingresso ao ensino superior.  

 

Tabela 2 - Faixa etária dos Participantes da Pesquisa  

Faixa Etária  Frequência Porcentagem (%) 

Entre 16 a 24 anos 641 90 

Entre 25 a 34 anos 57 8 

Entre 35 a 44 anos 10 1,4 

Entre 45 a 54 anos 03 0,4 

Entre 55 a 59 anos 01 0,1 

Total 712 100 

 

Destacamos, que o participante de menor idade, possuía 16 anos, sendo aluno do 

Curso de Biomedicina, enquanto que o de maior idade, do Curso de Pedagogia, com 58 anos, 
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conforme os critérios de inclusão nos quais restringimos a participação de acadêmicos com 

idade igual ou superior a 60 anos. 

 

7.1.2 Escala de Relação com a Pessoa Idosa (ROPE) 

 

Os resultados dessa Escala indicam a frequência com que as pessoas se relacionam 

com os idosos e visa responder a três questões básicas: qual a prevalência com que 

comportamentos preconceituosos ocorrem na sociedade; quais os tipos mais frequentes de 

comportamentos ageistas; e, que tipos de pessoas relatam mais comportamentos ageistas. 

Os dados obtidos através das respostas dos participantes do estudo para a Escala 

ROPE foram divididos em 2 tabelas, sendo, na Tabela 3, apresentados os resultados que 

dizem respeito ao ageismo positivo e na Tabela 4, os resultados referentes ao ageismo 

negativo:  

 

 
Tabela 3 - Resultados da Escala ROPE Positiva  

 
Questão 

Nunca  

(%) 

Raramente 

(%) 

Frequentemente 

(%) 

Total  

(%) 

 

A1 - Elogiar pessoas idosas por sua boa 

aparência, apesar de suas idades. 

 

7,7 38,4 53,9 100 

 

A3 - Gostar de conversar com pessoas 

idosas devido a sua idade. 

 

2,8 14,5 82,7 100 

 

A5 - Segurar portas abertas para pessoas 

idosas por conta de suas idades. 

 

3,5 19,5 77 100 

 

A7 - Oferecer-se para ajudar uma pessoa 

idosa a atravessar a rua. 

 

19,1 53,4 27,5 100 

 

A8 - Quando descubro a idade de uma 

pessoa idosa digo “Você não aparenta ter 

tudo isto”. 

 

18,4 52,4 29,2 100 

 

A9 - Pedir conselho a um idoso por conta 

de sua idade. 
 

10,7 40,4 48,9 100 

 
Média 10,4 36,4 53,2 100 

 

Podemos perceber na tabela acima que, a maioria dos pariticipantes afirmou 

frequentemente gostar de conversar com pessoas idosas devido a sua idade (82,7%), assim 
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como segurar portas abertas para pessoas idosas por conta de suas idades (77%). Com relação 

a oferecer-se para ajudar uma pessoa idosa a atravessar a rua 19,1% relataram nunca o fazer, 

assim como quando descubrem a idade de uma pessoa idosa dizerem “você não aparenta ter 

tudo isto” (18,4%). 

 

 
Tabela 4 - Resultados da Escala ROPE Negativa  

 
Questão 

Nunca 

(%) 

Raramente 

(%) 

Frequentemente 

(%) 

Total 

](%) 

 

A2 - Enviar mensagens de aniversário 

para pessoas idosas com piadas sobre 

suas idades. 

 

77,1 17,6 5,3 100 

 

A4 - Contar a pessoas idosas piadas 

sobre velhice. 

 

80,2 16,7 3,1 100 

 

A6 - Dizer para uma pessoa idosa: “Você 

está velho(a) demais para isto”. 

 

86,1 12,4 1,5 100 

 

A10 - Quando uma pessoa idosa tem 

uma doença digo: “Isso é normal na sua 

idade”. 

 

72,9 22,6 4,5 100 

 

A11 - Quando uma pessoa idosa não 

consegue lembrar de algo digo: “Olha a 

idade chegando”. 

55,8 30,3 13,9 100 

 
A12 - Falar alto ou devagar com pessoas 

idosas por conta de suas idades. 

23,6 33,7 42,7 

100 

 

 
A13 - Usar vocabulário simples ao 

conversar com pessoas idosas. 

12,4 28,6 59 100 

 
A14 - Votar em uma pessoa idosa por 

conta de sua idade. 

70,6 26,5 2,9 100 

 
A15 - Não votar em uma pessoa idosa 

por conta de sua idade. 

76 20,2 3,8 100 

 A16 - Evitar contato com pessoas idosas. 92 6,6 1,4 100 

 
A17 - Chamar idosos(as) de mal 

humorados(as). 
76,3 19,6 4,1 100 

 
A18 - Quando há um motorista lento em 

minha frente penso: “Deve ser um idoso” 

73,7 19,1 7,2 100 

 
A19 - Chamar uma mulher idosa de 

“jovem senhora” ou chamar um homem 

de “jovem senhor”. 

64,2 23,9 11,9 100 

 
Média 66,2 21,4 12,4 100 
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Em relação à Tabela 4, a maior média encontrada foi quando 86,1% dos participantes 

referiram nunca dizer para uma pessoa idosa: “você está velho(a) demais para isto”. Já a 

menor média foi obtida quando apenas 1,4% dos discentes que participaram da pesquisa 

afirmaram evitar contato com pessoas idosas. 

 

7.1.3 Escala Fraboni de Idadismo  

 

A Escala Fraboni de Idadismo (FRABONI, SALSTONE; HUGHES, 1990 - validado 

por NETO, 2004; VIEIRA, 2018) avalia o ageismo explícito, através de aspectos cognitivos e 

afetivos do preconceito, a partir de três níveis reconhecidos por Allport (1954): antilocução, 

evitamento e discriminação. A antilocução, ocorre quando há referência a um grupo-alvo, 

neste caso os idosos, de forma depreciativa baseada em informações imprecisas e/ou errôneas. 

O evitamento, por sua vez, ocorre quando se restringe ou limita o contato com o grupo-alvo. 

Já, a discriminação é o tratamento diferenciado e muitas vezes excludente ao grupo-alvo.  

Na Tabela 5, apresentam-se os dados referentes à Escala Fraboni de Idadismo. 

Lembramos que as questões B19, B20, B21, B22, B25 e B27, necessitam de atenção 

diferenciada em relação às demais, uma vez que os resultados nos índices de “Discordo”, 

“Discordo totalmente”, “Concordo” e “Concordo totalmente”, refletem o oposto, pois 

denotam atitudes positivas em relação ao envelhecimento. Por este motivo, estas foram 

grifadas em negrito, para maior destaque durante a leitura.  

 

 

Tabela 5 - Resultados da Escala Fraboni de Idadismo 

Questão 

Discordo 

totalmente 

(%) 

Discordo 

(%) 

Estou em 

dúvida 

(%) 

Concordo 

(%) 

Concordo 

totalmente 

(%) 

B1 - A maioria dos idosos é mesquinha e 

gosta de acumular dinheiro e posses. 
30,5 43,1 13,2 12,8 0,4 

B2 - A maioria dos idosos não se interessa em 

fazer novos amigos, preferindo o círculo de 

amigos que já tem por anos. 

23,5 37,4 18 19,1 2 

B3 - A maioria dos idosos está presa ao 

passado. 
16,9 41,6 18,7 22,1 0,7 

B4 - A maioria dos idosos não é confiável 

para tomar conta de crianças. 
34,6 47,5 11,7 5,9 0,3 

B5 - A maioria dos idosos fica mais feliz 

quando está com pessoas de sua idade. 
9,8 33,4 28,5 23,7 4,6 

B6 - A maioria dos idosos não tem boa 35,1 44,1 17,3 3,5 - 
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higiene pessoal. 

B7 - A maioria dos idosos pode ser irritante 

por contar as mesmas histórias várias vezes. 
32,7 47,6 11,4 7,6 0,7 

B8 - Os idosos reclamam mais de tudo do que 

os jovens. 
30,5 43,4 16,2 9,6 0,3 

B9 - Eu preferiria não ir a uma festa voltada à 

idosos se fosse convidada. 
35 40,6 16,3 7,7 0,4 

B10 - O suicídio de jovens é mais trágico que 

o suicídio de idosos. 
41,3 29,8 11,5 14,6 2,8 

B11 - Às vezes eu evito contato visual com 

idosos quando os vejo. 
66,3 30,3 2,9 0,5 - 

B12 - Sinto-me incomodado quando idosos 

tentam puxar conversa comigo. 
62,8 35,3 1,3 0,6 - 

B13 - Não dá para esperar conversas 

interessantes com a maioria dos idosos. 
70,1 27,8 2 - 0,1 

B14 - Provavelmente é comum sentir-se 

deprimido quando está em companhia de 

idosos. 

62,2 35,4 2 0,1 0,3 

B15 - Os idosos deveriam apenas arranjar 

amigos de sua faixa etária. 
76,3 21,5 1,8 - 0,4 

B16 - Idosos não deveriam sentir-se bem-

vindos em confraternização de jovens. 
76,5 21,7 1,5 0,3 - 

B17 - Os idosos não precisam participar das 

atividades esportivas oferecidas na cidade. 
70,9 24,4 2,2 1,4 1,1 

B18 - É melhor que os idosos vivam onde não 

irão incomodar ninguém. 
78,8 19,8 0,3 0,4 0,7 

B19 - A companhia da maioria dos idosos é 

bastante agradável. 
3,8 2,8 4,7 49,9 38,8 

B20 - É triste ouvir sobre a situação de 

exclusão de muitos idosos em nossa 

sociedade. 

2,5 2,2 1,7 41,2 52,4 

B21 - Idosos devem ser incentivados a ter 

opinião política. 
1,7 7,3 10,4 38,7 41,9 

B22 - A maioria dos idosos são pessoas 

muito interessantes. 
2,1 3,7 7 43,8 43,4 

B23 - Pessoalmente, eu não gostaria de passar 

muito tempo com um idoso. 
44,9 37,9 8,6 3,8 4,8 

B24 - Complexos esportivos deveriam ter 

sempre locais separados para que os idosos 

joguem entre si, em seu nível. 

15,4 24,9 20,6 26,3 12,8 

B25 - Idosos merecem os mesmos direitos e 3,4 6,3 5,8 33 51,5 
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liberdades concedidos aos outros membros 

de nossa sociedade. 

B26 - A maioria dos idosos deveria ser 

impedida de renovar suas carteiras de 

motorista. 

19,8 40,4 30,1 8,6 1,1 

B27 - Idosos podem ser muito criativos. 3,2 3,2 2,7 45,1 45,8 

B28 - Eu preferiria não viver com um idoso. 58,6 33,1 7 1 0,3 

B29 - Idosos não precisam de muito dinheiro 

para suprir suas necessidades. 
46,9 28,1 14 8,2 2,8 

 

Atentamos ao fato de 78% dos participantes discordarem totalmente de que é melhor 

que os idosos vivam onde não irão incomodar ninguém. Já 28,5% dos discentes participantes, 

afirmaram estar em dúvida ao serem questionados se a maioria dos idosos fica mais feliz 

quando está com pessoas de sua idade. Ainda, nenhum participante da pesquisa relatou 

concordar totalmente que a maioria dos idosos não tem boa higiene pessoal, bem como que 

não se sente incomodado quando idosos tentam puxar conversa consigo. 

 

7.1.4 Escala  sobre Ageismo no Contexto Organizacional – EACO  

 

A Escala sobre Ageismo no Contexto Organizacional foi aplicada ao âmbito 

acadêmico, onde avaliaram os acadêmicos mais velhos e mais jovens em relação a: 

adoecimento, rapidez ou lentidão no desenvolvimento das tarefas, produtividade, 

compreensão das rotinas, capacidade de concentração e memória, comprometimento, 

habilidade na resolução de problemas, persistência, conhecimento, capacidade para lidar com 

pressões e prazos acadêmicos e assiduidade, comparando uma faixa etária a outra. Foi 

esclarecido aos participantes que os estudantes mais velhos representavam pessoas com 60 

anos ou mais. Já os estudantes mais jovens representavam as pessoas entre 18 e 35 anos.  

A escala foi composta por 14 itens, dispostos em duas dimensões: 

a)  atitudes negativas diante do envelhecimento, abrangendo 8 itens, definidos 

principalmente por aspectos cognitivos e de saúde; e, 

b)  atitudes positivas, abrangendo 6 itens, definidos principalmente por aspectos afetivos. 

 

Dividimos os resultados obtidos através da EACO em duas tabelas, nas quais a 

Tabela 6 diz respeito à Dimensão negativa do ageismo organizacional, enquanto que a Tabela 

7, trata sobre a Dimensão positiva. 



62 

 

 

 

 
Tabela 6 - Resultados da EACO: Dimensão negativa 

 
Questão 

Discordo 

totalmente (%) 

Concordo  

totalmente (%) 

Total  

(%) 

 

C1 - Estudantes mais velhos levam mais tempo para 

realizar atividades no ambiente acadêmico. 

 

67,8 32,2 100 

 
C2 - Estudantes mais velhos costumam adoecer com 

mais facilidade. 
54,2 45,8 100 

 
C3 - Estudantes mais velhos costumam faltar mais as 

aulas. 
63,1 36,9 100 

 
C4 - Estudantes mais jovens costumam ter maior 

capacidade de concentração. 
52 48 100 

 
C5 - Os estudantes mais velhos tendem a esquecer novas 

tarefas. 
54,5 45,5 100 

 
C7 - Estudantes mais jovens são mais produtivos do que 

os mais velhos. 
48,9 51,1 100 

 
C11 - O envelhecimento afeta a produtividade nos 

estudos. 
52,9 47,1 100 

 
C14 - Estudantes mais jovens compreendem e dominam 

melhor as tecnologias do que os mais velhos. 
43,1 56,9 100 

 

Destacamos que a maior média obtida na Tabela 6, foi na questão em que 67,8% dos 

participantes afirmaram discordar totalmente de que estudantes mais velhos levam mais 

tempo para realizar atividades no ambiente acadêmico. Já a maior média de concordância 

dentre os participantes, 56,9%, diz respeito a questão que buscava responder se os estudantes 

mais jovens compreendem e dominam melhor as tecnologias do que os mais velhos. 

 

 
Tabela 7 - Resultados da EACO: Dimensão positiva 

 
Questão 

Discordo 

totalmente (%) 

Concordo  

totalmente (%) 

Total  

(%) 

 
C6 - Estudantes mais velhos são mais persistentes do que 

os mais jovens. 
48,3 51,7 100 

 
C8 - Estudantes mais velhos são mais comprometidos 

com os estudos do que os mais jovens. 
45,1 54,9 100 

 
C9 - De modo geral, estudantes mais velhos têm mais 

conhecimento dos conteúdos das aulas. 
43 57 100 

 
C10 - Estudantes mais velhos são mais capazes de lidar 

com as pressões e prazos acadêmicos. 
42,6 57,4 100 

 
C12 - Estudantes mais velhos têm mais habilidade para 

resolver problemas do que os mais jovens. 
46,2 53,8 100 
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C13 - Estudantes mais velhos tendem a dialogar mais 

com os professores e/ou colaboradores do que os mais 

jovens. 

43 57 100 

 

Quanto a Tabela 7, a maior média pode ser observada quando 57,4% dos 

participantes afirmaram concordar totalmente que estudantes mais velhos são mais capazes de 

lidar com as pressões e prazos acadêmicos. Já a maior média dos que discordaram totalmente, 

48,3%, foi quando questionados se estudantes mais velhos são mais persistentes do que os 

mais jovens.  
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7.2 Discussão dos Resultados 

 

7.2.1 Perfil dos Participantes da Pesquisa 

 

No último censo realizado pelo IBGE em 2010, a média nacional da proporção de 

alunos matriculados no ensino superior do sexo feminino era de 54%, enquanto que a 

masculina, de 46%. Portanto, a UNICRUZ possui maior número de alunos do sexo feminino 

matriculados (59,1%), do que a média nacional. Tal dado se mostrou condizente também com 

a distribuição da população por sexo, tanto a nível municipal, estadual e nacional, em que 

sempre o sexo feminino prevalece (IBGE, 2010).  

Apesar do grupo etário prevalente ser o público jovem, no qual 90% dos 

participantes da pesquisa afirmaram possuir entre 15 e 24 anos, a UNICRUZ estimula o 

(re)ingresso no ensino superior de pessoas de todas as idades, através do Programa de Bolsas 

Institucionais (PROBIN), instituído em 2017 e que, dentre diferentes modalidades de 

ingresso, destacamos o estímulo à população idosa em retornar à sala de aula através do 

desconto de 50% do valor da mensalidade, aos alunos com 60 (sessenta) anos ou mais 

(UNICRUZ, 2018). 

Este (re)ingresso à sala de aula, é fator de suma importância para que o idoso venha a 

se sentir integrado na sociedade, valorizado profissionalmente e, principalmente, realizado 

enquanto ser humano (REIS; MEIRA; MONTINHO, 2018). 

Através dos últimos dados publicados pela PNAD (2017), referentes ao Censo de 

Educação Superior de 2017, haviam no Brasil 18,9 mil universitários com idades entre 60 e 

64 anos. Na faixa etária acima dos 65 anos, o número era de 7,8 mil indivíduos. Tais dados 

podem parecer insignificantes frente ao universo de matrículas na educação superior no 

período citado, cerca de 8,2 milhões. Entretanto, esta foi a faixa etária que apresentou maior 

crescimento desde 2013, 46,3%, enquanto que as matrículas de jovens entre 19 e 24 anos 

correspondeu à 15,4%.  

Juntamente com esse crescente aumento no número de idosos em sala de aula, é cada 

vez mais frequente o relato de ageismo. Este, pode ser compreendido como toda e qualquer 

representação social discriminatória, baseada apenas na idade, podendo assim, ser direcionada 

a qualquer grupo etário, tanto aos jovens quanto aos idosos (SOARES, 2014).  

Entretanto, o consenso é de que o ageismo está mais associado à pessoa idosa, uma 

vez que é a mais aceita forma de discriminação idadista, estando arraigada na própria cultura 

ocidental (KOCH-FILHO et al., 2012).  
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Entretanto, sugerimos que futuramente sejam produzidos outros estudos semelhantes 

direcionados à uma amostra composta exclusivamente por idosos, a fim de comparação dos 

resultados obtidos em nosso estudo.  

 

7.2.2 Escala de Relação com a Pessoa Idosa (ROPE) 

 

Butler (1969), faz acepção entre o ageismo intencional e o não intencional, sendo o 

primeiro caracterizado pelas atitudes, ideias, regras ou práticas com o prévio conhecimento 

que são discriminatórias, sempre buscando o proveito da vulnerabilidade da pessoa idosa. O 

segundo, ageismo não intencional, pode ser caracterizado pela inexistência da consciência de 

que são práticas discriminatórias. 

Por sua vez, Cherry e Palmore (2008), ao desenvolverem a Escala ROPE, afirmaram 

a existência de dois tipos de ageismo: o ageismo positivo e o negativo. Para os autores, o 

ageismo negativo é a explícita manifestação de comportamentos e atitudes baseados em 

estereótipos negativos do envelhecimento, como fraqueza, impotência, desvalorização e 

morte. Já, o ageismo positivo, ou “pseudopositivo” conforme colocado por Vieira (2018), 

embora surja na tentativa de denotar respeito, cuidado e atenção, pode acabar também velando 

estereótipos negativos relacionados ao envelhecimento, como fragilidade, inteligência 

diminuída e infantilização.  

Esta última, é descrita como um dos aspectos mais prejudiciais para os idosos, pois 

advém da ideia equívoca de que as pessoas mais velhas são como as crianças, têm a 

capacidade intelectual reduzida, má audição e as funções cognitivas mais lentas (SANTOS; 

LAURENTINO, 2015).  

Em seu estudo publicado em 2016, Marques descreve a realização de uma revisão na 

literatura acerca da linguagem infantilizada direcionada ao idoso, também designada por 

linguagem ageista, organizando os resultados obtidos no quadro a seguir relacionado:    
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Quadro  8- Características da linguagem infantilizada direcionada aos idosos 

 
                Fonte: Marques, 2016, p. 21. 

 

Em nossa pesquisa, quando questionados acerca da frequência com que falam alto ou 

devagar com pessoas idosas por conta de suas idades (A12), 42,7% dos participantes 

afirmaram frequentemente. Ainda, 59% referiram usar vocabulário simples ao conversar com 

pessoas idosas (A13).  

Estes dados corroboram com a pesquisa apresentada por Marques (2016), visto que, 

apesar de 82,7% dos acadêmicos afirmaram frequentemente gostar de conversar com pessoas 

idosas devido a idade que apresentavam (A3), tais atitudes sugerem uma tentativa de mascarar 

o estereótipo de que o nível intelectual da conversa com um indivíduo se torna inversamente 

proporcional à idade que o mesmo apresenta, seja através da utilização de palavras mais 
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simples ou até mesmo a entonação de voz mais aguda, sendo estas as principais características 

de uma tentativa de infantilização da pessoa idosa, conforme os autores supracitados.  

Além disso, Cherry e Palmore (2008), atentam para valorização exagerada de 

atributos positivos aos idosos, como experiência e conhecimento, uma vez que podem 

desencadear sentimento de frustração por parte dos idosos, por estes não conseguirem atingir 

os objetivos e as projeções impostas pela sociedade. Em nossa pesquisa, 48,9% afirmaram 

frequentemente pedir conselho a um idoso por conta de sua idade (A9) e 40,4% responderam 

que raramente o fazem, totalizando, 89,3% dos participantes.  

Soares (2014), em uma pesquisa desenvolvida em um Agrupamentos de Centros de 

Saúde de Portugal, onde buscou identificar e quantificar os comportamentos idadistas por 

parte de diferentes profissionais de saúde no seu relacionamento com pessoas idosas, destaca 

que os comportamentos ageistas positivos são os mais difíceis de serem identificados e 

combatidos, uma vez que estão implícitos na sociedade, arraigados culturalmente na forma de 

cortesia e boas maneiras sociais, como demonstrado em nosso estudo, em que 77% dos 

participantes referiram que frequentemente seguram portas abertas para pessoas idosas por 

conta de suas idades (A5); 53,9% frequentemente elogiam pessoas idosas por sua boa 

aparência, apesar de suas idades (A1); e, quando se trata de oferecer-se para ajudar uma 

pessoa idosa a atravessar a rua (A7), 53,4% o fazem com frequência e, 27,5%, raramente. 

Além disso, apenas 18,4% responderam que nunca dizem “você não aparenta ter tudo isto” 

quando descobrem a idade de uma pessoa idosa (A8), sendo que 52,4% o fazem raramente e 

29,2%, frequentemente. 

Desta forma, tanto os estereótipos positivos como os negativos afetam a pessoa 

idosa, contribuindo para o surgimento de sentimentos negativos para com a sua imagem, sua 

capacidade funcional e de relacionamento (OLIVEIRA, 2012). Dentre os principais 

estereótipos negativos associados à velhice identificados por Cherry e Palmore (2008), 

destacamos a impotência sexual, declínio e/ou doença mental, isolamento, inutilidade, 

pobreza e depressão. 

Amaro (2012), afirma que todo e qualquer estereótipo diz respeito às ideias e atitudes 

que são partilhadas por uma mesma cultura e comunidade, em um delimitado tempo histórico 

e que são ativados automaticamente quando na presença de estímulos contextuais. Entretanto, 

quando se trata de envelhecimento, os estereótipos ligados a velhice decorrem principalmente 

da ausência de contato com pessoas idosas (AMARO, 2012). Esta afirmação corrobora com a 

Teoria da Hipótese do Contato Social, elaborada por Paúl (2000), o qual afirma que quanto 
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maior for a exposição e o contato com os idosos, menor será a disponibilidade aos recursos 

estereótipos e, consequentemente, maior será a consideração dos atributos individuais. 

Em nosso estudo, também identificamos a presença de estereótipos negativos que 

revelam tanto o ageismo intencional quanto o ageismo não intencional, embora que em 

menores proporções se comparados ao ageismo positivo. 

As questões da Escala ROPE que bem retrataram os estereótipos negativos atribuídos 

aos idosos, foram: quando uma pessoa idosa tem uma doença digo: “isso é normal na sua 

idade” (A10), onde 22,6% raramente referiram fazer; e, quando uma pessoa idosa não 

consegue lembrar de algo digo: “olha a idade chegando” (A11), em que 30,3% afirmam 

raramente o fazer, seguidos de 13,9%, que frequentemente afirmam o fazer. 

Na questão que tratava mais claramente do ageismo intencional, “evitar contato com 

pessoas idosas” (A16), 92% afirmaram nunca o fazer. Entretanto, os 8% restantes dividem-se 

em raramente (6,6%) e frequentemente (1,4%). Isto significa que, em nossa amostra, 

composta por 712 discentes, 47 destes embora que raramente, ainda evitam o contato com 

pessoas idosas, e, 10 acadêmicos frequentemente o fazem.  

Nisto, relacionamos tais resultados com o que foi proposto por Amaro (2012, p. 5), 

em que “[...] a probabilidade dos estereótipos negativos incitarem atitudes e discriminações 

negativas é maior que estereótipos positivos incitarem atitudes positivas, principalmente 

quando são aplicados a pessoas de idade mais avançada.” Isto nos leva a refletir acerca do 

impacto negativo que estes 10 discentes podem causar no meio ao qual estão inseridos, bem 

como quais as estratégias para que este evitamento para com os idosos possa ser superado, 

estimulando o convívio pacífico intergeracional, tanto em meio acadêmico, quando social.  

Dentre as outras questões da Escala ROPE que também retratam o ageismo negativo, 

destacamos: enviar mensagens de aniversário para pessoas idosas com piadas sobre suas 

idades (A2), onde 22,9% assinalaram o fazer (17,6% raramente e 5,3% frequentemente); 

contar a pessoas idosas piadas sobre velhice (A4), em que 19,1% disseram que o fazem 

(16,7% raramente e 3,1% frequentemente); dizer para uma pessoa idosa: “você está velho(a) 

demais para isto” (A6), em que 13,9% afirmaram o fazer (12,4% raramente e 1,5% 

frequentemente); não votar em uma pessoa idosa por conta de sua idade (A15), onde 20,2% 

afirmaram fazer raramente; e, chamar idosos(as) de mal humorados(as) (A17), onde 19,6% 

referiram raramente fazer, enquanto que, 4,1% frequentemente.  
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7.2.3 Escala Fraboni de Idadismo  

 

Em nosso cotidiano, não raramente presenciamos situações no trânsito em que o 

idoso é desrespeitado, seja através de uma buzinada, um comentário e até mesmo de um 

xingamento diretamente relacionado à sua idade. Destacamos ainda, o fato de que 26,3% dos 

participantes afirmaram que quando há um motorista lento em minha frente penso: “deve ser 

um idoso” (A18), sendo estes divididos em 19,1% que assinalaram raramente e 7,2%, 

frequentemente.  

Estes dados podem ser relacionados com os obtidos através da Escala Fraboni de 

Idadismo, uma vez que quando questionados se a maioria dos idosos deveria ser impedida de 

renovar suas carteiras de motorista (B26), 30,1% afirmaram estar em dúvida, 8,6% 

concordaram e 1,1% concordaram totalmente.  

Logo, 39,8% não discordaram da possibilidade de um indivíduo ser impedido de 

renovar sua Carteira Nacional de Habilitação (CNH) por conta de sua idade, o que caracteriza 

claramente como um comportamento ageista. Segundo o Código de Trânsito Brasileiro 

(BRASIL, 2019), não há limite de idade para uma pessoa continuar dirigindo, entretanto, o 

que muda é que, após os 65 anos de idade, a periodicidade da renovação da CNH, com 

realização de exames médicos e psicológicos, diminui de 5 para 3 anos, podendo até chegar a 

2 anos, conforme avaliação médica. Em 2019, 12% do montante total de motoristas que 

possuíam CNH ativa no Estado do Rio Grande do Sul, eram idosos acima de 65 anos 

(DETRAN, 2019).  

Em seu estudo publicado em 2019, Ernst e Novelo concluíram que, embora o 

processo de envelhecimento ocasione algumas perdas das habilidades psicomotoras dos 

indivíduos, estes podem autorregular ou mesmo mudar seus comportamentos de condução, 

resultando em um processo de compensação desses declínios. Os autores ainda 

complementam que:  

 

Uma mudança natural oriunda do decorrer da vida, que apresenta uma série de 

consequências negativas, é a perda da mobilidade. Conduzir um veículo, por outro 

lado, é uma forma de mobilidade muito importante em idosos para a manutenção da 

sua independência e saúde mental, sendo um suprimento desta falta de mobilidade. 

Um número de consequências negativas, assim, pode surgir das reduções na 

capacidade de mobilidade de uma pessoa, pois o ato de dirigir, desacompanhado dos 

processos autorregulatórios, em vez de ser um suprimento para a falta de 

mobilidade, pode se tornar um problema maior (ERNST; NOVELO, 2019, p. 31). 

 

Em relação aos demais dados resultantes da aplicação da Escala Fraboni de 

Idadismo, o que mais nos chamou a atenção, foi quando questionados se os idosos merecem 
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os mesmos direitos e liberdades concedidas aos outros membros de nossa sociedade (B25), 

em que 3,4% referiram discordar totalmente, 6,3% discordar e 5,8% ficaram em dúvida. Isto 

resulta em 15,5%, ou seja, 110 acadêmicos não concordam que os idosos merecem os 

mesmos direitos e liberdades, igualmente garantidas a todos os membros da sociedade.  

Este fato mostrou-se alarmante, uma vez que a referida amostra é composta por 

acadêmicos de diferentes cursos de graduação, que deveriam possuir respeito e valor pela vida 

humana. Logo, era de se esperar que estes concordassem unanimemente que os idosos 

possuem os mesmos direitos que os demais membros da sociedade, pois de acordo com o 

Capítulo I da Constituição Federal, o qual trata acerca dos Direitos e Deveres Individuais e 

Coletivos, “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza” (BRASIL, 

1988, art. 5º). 

De acordo com a classificação do Nível de Preconceito proposto por Allport (1954), 

onde mais evidenciamos a Discriminação por parte dos participantes em relação aos idosos, 

foi quando questionados se suicídio de jovens é mais trágico que o suicídio de idosos (B10), 

em que 17,4% destes concordaram. Esta analogia a esse pensamento de que “é preferível” um 

idoso perder a vida em detrimento a uma pessoa mais jovem, estamos vivenciando atualmente 

em razão da pandemia do COVID-19, doença ocasionada por Coronavírus 2019. “Em 

fevereiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde nomeou a doença como COVID-19. [...] 

O vírus que causa a COVID-19 é designado Coronavírus relacionado à Síndrome Respiratória 

Aguda Grave (SARS-CoV-2); previamente, era referenciado como 2019-nCoV.” 

(MCINTOSH; HIRSCH; BLOOM, 2020, p. 1). 

“Indivíduos de qualquer idade podem adquirir a infecção do coronavírus relacionado 

à Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS-CoV-2), embora adultos de meia idade e mais 

velhos sejam mais comumente afetados, e idosos têm maior propensão a terem a doença 

grave” (MCINTOSH; HIRSCH; BLOOM, 2020, p. 5). 

Essa pandemia mundial, fez então com que, em muitos países os hospitais estivessem 

com a capacidade de atendimento em  leitos de UTI – Unidades de Tratamento Intenso 

lotadas e filas de espera por estes. Com essa situação  adotaram-se estratégias de atendimento 

em que as escolhas de atendimento recaíram para os jovens em detrimento aos idosos.  

Embora a “Idade avançada seja também associada ao aumento da mortalidade, com 

taxas de mortalidade de 8 e 15% entre aqueles com 70 a 79 anos e 80 anos ou mais, 

respectivamente” e  “Achados similares foram relatados na Itália, com taxas de mortalidade 

de 12 e 20% entre aqueles com 70 a 79 anos e 80 anos ou mais, respectivamente” 

(MCINTOSH; HIRSCH; BLOOM, 2020, p. 5), há muitos adultos jovens sendo infectados e 
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vindo à óbito. Todavia, por serem os idosos grupos de risco para essa infecção, a 

probabilidade de necessidade de internação e cuidados intensivos é alta e a consequente 

discriminação por idade para preferência nos atendimentos está se concretizando, conforme 

explicitado por Lloyd-Sherlock (2020, p. 1): 

 

Em muitos países de baixa e média renda, os idosos já enfrentam grandes barreiras 

de acesso a serviços de saúde, incluindo a discriminação por idade (SLEAP, 

2018). A disseminação global da Covid-19 e seu impacto sobre as pessoas idosas 

correm o risco de aumentar a desigualdade nos sistemas de saúde e a marginalização 

dos idosos. 

  

 

 Portanto, em meio a essa situação mundial ocasionada pelo COVID-19 aparecem 

indícios fortes de estratégias discriminatórias em razão da idade, o que merecerá com certeza 

necessidade de pesquisas para aprofundamento, já que ainda estamos vivenciando essa 

pandemia. 

Ainda, em relação ao suicídio, conforme questionado no instrumento de pesquisa, 

um estudo publicado por Santos et al. (2019), apontou que apesar de o suicídio ainda ser 

considerado um tabu em nossa sociedade, este não faz distinção de classe social, idade e raça. 

A média nacional de suicídios no Brasil está em torno de 4,5 a cada 100.000 (cem mil) 

habitantes e as estimativas são ainda mais alarmantes quando se tratam das tentativas de 

suicídio, em que estas superam em número a taxa de suicídios em pelo menos dez vezes 

(CARVALHO et al., 2017).  Os autores ainda destacam que, apesar de nosso país n ão 

apresentar taxas de suicídio tão elevadas quando comparado a outros países, o número de 

suicídio entre idosos é o que apresenta a maior média, sendo atualmente considerada a faixa 

etária mais vulnerável ao suicídio em todo o mundo (CARVALHO et al., 2017). 

Com relação aos locais e meios mais frequentes de suicídio no Brasil, em 51% das 

vezes ocorre na própria residência, predominando entre homens o enforcamento, morte por 

armas de fogo e envenenamento, e, entre as mulheres, o enforcamento, morte por fumaça ou 

fogo, precipitação de altura, morte por arma de fogo e envenenamento por pesticidas 

(CAVALCANTE; MINAYO, 2015).  

Quanto aos motivos que levam o indivíduo a cometer suicídio, há descrito na 

literatura uma multiplicidade de fatores precipitantes, dos quais destacam-se a depressão 

(tanto como doença quanto associada a perdas familiares, pessoais e financeiras); sofrimento 

decorrente de doenças crônicas, psíquicas, dolorosas e/ou que incapacitem funcionalmente o 

indivíduo; histórico de abuso de álcool e outras drogas; vivência de violências durante o ciclo 

da vida; e, abandono (CAVALCANTE; MINAYO, 2015).  
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Ou seja, se o isolamento ou distanciamento familiar e social do idoso contribui 

significativamente para que o mesmo atente para com sua própria vida, logo, é de se concluir 

que a convivência intergeracional acaba se configurando em um fator de prevenção do 

suicídio, uma vez que  

  

[...] vários estudos em todo o mundo vêm mostrando: é na dinâmica existencial e 

nos sofrimentos por elas considerados insuportáveis que o comportamento suicida se 

manifesta. Chama atenção na reflexão dos idosos, de um lado, um sentimento de 

falta de um lugar significativo para eles, seja nas famílias, seja na vida social 

(CAVALCANTE; MINAYO, 2015, p. 1664). 

 

Destarte, os autores enfatizam que as principais estratégias de prevenção ao suicídio 

entre os idosos incluem: orientar familiares, cuidadores e profissionais da saúde quanto aos 

fatores de risco do suicídio na velhice; aos que já apresentaram ideações ou tentativas de tirar 

a própria vida, iniciar o tratamento psicológico e, quando por orientação médica, 

medicamentoso; estar atento principalmente aos mais velhos e que apresentem maior 

dependência; e principalmente, fazer com que eles se sintam úteis e vivos através do 

desenvolvimento de atividades de lazer em família e na comunidade, baseados na integração 

social e na autonomia (CAVALCANTE; MINAYO, 2015; CARVALHO et al., 2017).  

E, em tempos de pandemia e isolamento social, as preocupações com a prevenção e o 

cuidado com os  idosos precisam ser redobradas, com maior atenção e com sugestões de 

atividades, como manutenção de uma rotina de alimentação, exercícios físicos e 

entretenimentos e, conversas diárias com os filhos ou acompanhantes cuidadores, dando-lhes 

atenção para diminuir os riscos do isolamento. 

Retomando a classificação do Nível de Preconceito proposto por Allport (1954), com 

relação à Antilocução, esta ficou mais visível na questão na qual 22,8% dos participantes 

concordaram que a maioria dos idosos está presa ao passado (B3). Corroborando com esse 

resultado, Amaro (2012, p. 5), concluiu em seu estudo que “[...] a percepção social das 

pessoas mais velhas consiste tradicionalmente numa imagem negativa”.  

Finalizando a classificação do Nível de Preconceito proposto por Allport (1954), o 

Evitamento ficou mais evidente quando 39,1% dos participantes concordaram que os 

complexos esportivos deveriam ter sempre locais separados para que os idosos joguem entre 

si, em seu nível (B24). Tal dado se refere ao fato de que os mais jovens possuem o estereótipo 

de que o idoso deve/opta manter contato apenas com pessoas de seu mesmo grupo etário. Isto 

ficou explícito quando também questionados se a maioria dos idosos fica mais feliz quando 
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está com pessoas de sua idade (B5), onde 23,7% afirmaram que concordam e 4,6%, que 

concordam totalmente.  

Outras questões que também corroboram nesta constatação, quando também 

indagados se a maioria dos idosos não se interessa em fazer novos amigos, preferindo o 

círculo de amigos que já tem por anos (B2), 19,1% responderam que concordam, 2% que 

concordam totalmente e 18% ficaram em dúvida; e, ainda, 8,6% concordaram que 

“pessoalmente, eu não gostaria de passar muito tempo com um idoso” (B23).  

Entretanto, na questão que afirmava que idosos deveriam apenas arranjar amigos de 

sua faixa etária (B15), 97,8% discordaram ou discordaram totalmente, 1,8% ficaram em 

dúvida e apenas 0,4% concordaram totalmente. Isto demonstra claramente uma tentativa de 

mascarar o ageismo, uma vez que quando questionados de forma indireta acerca da inserção 

dos idosos nos círculos sociais, os participantes acabaram referindo, mesmo que de forma 

velada, que o local do idoso é com seus pares, porém, quando questionados de forma direta, 

estes mesmos participantes quase que unanimemente discordaram que os idosos deveriam 

buscar fazer novos amigos somente entre sua faixa etária. 

Nisto, podemos descrever diversos outros resultados de nossa pesquisa que 

evidenciaram a presença de ageismo entre os participantes, tais como 13,2% concordaram que 

a maioria dos idosos é mesquinha e gosta de acumular dinheiro e posses (B1); 10,2% 

concordaram que os idosos reclamam mais de tudo do que os jovens (B8); 7,6% concordaram 

que a maioria dos idosos pode ser irritante por contar as mesmas histórias várias vezes (B7); 

3,5% concordaram e 17,3% ficaram na dúvida se a maioria dos idosos não tem boa higiene 

pessoal (B6); e, 1% concordam e 7% ficaram na dúvida se prefeririam não viver com um 

idoso (B28).  

Por outro lado, nas questões da Escala Fraboni de Idadismo que buscavam evidenciar 

as atitudes positivas em relação ao envelhecimento, os participantes responderam que 

concordam ou concordam totalmente com tais atitudes, em 93,6% das vezes que foram 

questionados se é triste ouvir sobre a situação de exclusão de muitos idosos em nossa 

sociedade (B20); 90,9% que os idosos podem ser muito criativos (B27); 88,7% que a 

companhia da maioria dos idosos é bastante agradável (B19); 87,2% que a maioria dos idosos 

são pessoas muito interessantes (B22); e, apenas 80,6% que os idosos devem ser incentivados 

a ter opinião política (B21). 

Outro resultado que demostra, tanto a heterogeneidade da amostra em questão, 

quanto o desconhecimento da discrepância entre as classes sociais, se refere ao fato de que 
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25% não discordam de que os idosos não precisam de muito dinheiro para suprir suas 

necessidades (B29).   

De acordo com Centro de Políticas Sociais da Fundação Getúlio Vargas (FGV 

Social), em uma pesquisa realizada no ano de 2018, os idosos são as pessoas de referência ou 

os chefes de família de 19,3% dos domicílios brasileiros.  

Nesta direção, Agostinho e Máximo (2006), afirmam que o risco de os idosos 

entrarem/permanecerem na pobreza é elevado, tendo em vista que considerar a pobreza 

somente a partir de medidas de renda, pode acabar por não refletir com veracidade a situação 

dos idosos, sendo necessária a consideração de demais variáveis, tais como apoio e 

convivência familiar, condições de saúde e moradia. 

Além disso, os autores enfatizam que, mais importante do que apenas mensurar o 

volume da renda, é crucial conhecer qual a sua fonte, sendo esta proveniente de pensão ou 

aposentadoria, gerada a partir do próprio trabalho do idoso ou mesmo, se o idoso não possua 

nenhuma fonte de renda,  ainda é necessário enfatizar se o mesmo possui suporte familiar ou 

não (AGOSTINHO; MÁXIMO, 2006). 

 

7.2.4 Escala  sobre Ageismo no Contexto Organizacional – EACO  

 

O ageismo pode se manifestar de diferentes formas e em diferentes momentos e 

lugares. Quando este ocorre em uma organização, é denominado de ageismo organizacional, 

conceituado como este sendo “um conjunto de atitudes negativas ou positivas frente ao 

envelhecimento, valorizando ou desvalorizando a força de trabalho dos mais velhos, 

favorecendo ou desfavorecendo a sua inclusão/exclusão e permanência” (FRANÇA et al. 

2017, p. 766). 

Em nosso estudo, através da aplicação da EACO, podemos identificar a presença de 

ageismo organizacional dentre os acadêmicos, principalmente quando questionados se o 

envelhecimento afeta a produtividade nos estudos (C11),  47,1% destes afirmaram concordar 

totalmente.  

Tais dados são de grande relevância, pois além de corroborar com a hipótese de 

nosso estudo, são apontados como sendo uma das principais causas embrionárias do ageismo: 

o desconhecimento acerca do processo de envelhecimento, que também pôde ser encontrado 

no estudo de Soares (2014), o qual refere que o ageismo é um tipo de discriminação enraizada 

culturalmente e aprendida desde a infância, graças à ausência de conhecimentos acerca do 
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envelhecimento, o que acaba promovendo a criação de mitos, crenças e estereótipos acerca da 

pessoa idosa.  

Entretanto, graças ao aumento da expectativa de vida, cada vez mais o idoso ocupa 

lugares na sociedade nos quais não possuía tanta representatividade, o que acaba 

desencadeando disputas por posições sociais, recursos e materiais, ocasionando, por sua vez, 

inúmeras situações de competições e embates com a geração mais jovem. Logo, quanto maior 

for o contato entre essas diferentes gerações, maiores e mais frequentes serão os episódios de 

conflito e as atitudes negativas direcionadas aos idosos, oriundas desse preconceito (VIEIRA, 

2018). 

Para Fiske (1999), a idade, a raça e o sexo, constituem as três principais categorias ao 

se elaborar a percepção de um ser humano. Portanto, este é um ponto de fundamental 

importância a ser considerado no momento de estabelecermos relação com outro indivíduo, 

na forma como o percebemos, o abordamos e o tratamos. Destarte, o convívio intergeracional, 

estimulado desde a infância, é o principal fator que resultará na diminuição dos estereótipos e 

das atitudes negativas frente ao envelhecimento (VIEIRA, 2018; FRANÇA et al,. 2017). 

Outro resultado que merece especial atenção, é que 56,9% dos participantes 

assinalaram concordar totalmente que estudantes mais jovens compreendem e dominam 

melhor as tecnologias do que os mais velhos (C14).  

Este dado corrobora com os estudos que serviram de base para nossas reflexões, os 

quais apontaram que uma das principais barreiras de entrada de estudantes idosos na 

universidade, é o desconhecimento e/ou a inabilidade em operar aparelhos tecnológicos, seja 

o celular, o tablet ou o computador (SILVEIRA et al., 2010; ARENS; MORAES, 2018).  

Isto porque a tecnologia evolui de maneira acelerada, sendo difícil acompanhá-la em 

ritmo igual, até mesmo para os mais jovens e já nascidos nesta geração digital. Silveira et al. 

(2010), afirmam que as manifestações fisiológicas do envelhecimento, influenciam de forma 

direta nas habilidades motoras e psíquicas necessárias para se fazer uso dos dispositivos 

tecnológicos.  

Segundo Arens e Moraes (2018), atualmente é imprescindível o acesso à informática 

e aos meios de comunicação, quer sejam para fins acadêmicos, de trabalho, comunicação e 

socialização. Desta forma, se o idoso não for capaz de utilizar tais dispositivos, este não estará 

devidamente incluído no âmbito acadêmico, uma vez que a inclusão: 

 

[...] é um processo a partir do qual uma pessoa ou grupo de pessoas passa a 

participar de usos e costumes de outro grupo e ter os mesmos direitos e deveres 

daqueles; a inclusão digital é vista como uma forma de inclusão social, porque por 
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meio das tecnologias de informação e comunicação é possível a participação na 

sociedade através de outras vias de acesso e pelo desenvolvimento social, cognitivo 

e afetivo que podem promover nos sujeitos (SILVEIRA et al., 2010, p. 07). 

  

Para vencer tais adversidade, a UNICRUZ institui o Núcleo de Apoio ao Estudante e 

ao Professor – NAEP, o qual é um setor integrante da Pró-Reitoria de Graduação que oferece 

suporte psicopedagógico e pedagógico aos estudantes e aos professores da UNICRUZ, 

visando promover a permanência e o sucesso acadêmico do discente, através do 

acompanhamento, orientação e intervenção nas áreas da Psicopedagogia e Pedagogia, sendo 

esta uma das principais da formas de enfrentamento UNICRUZ buscando vencer o ageismo.  

Além disso, em relação a situação da necessidade de inclusão dos idosos às 

tecnologias a UNICRUZ, juntamente com o GIEEH e em projeto conveniado com o Curso de 

Ciência da Computação, oferece semestralmente Oficinas de Inclusão Digital aos idosos e, 

atualmente está realizando uma pesquisa intitulada Avaliação de Competências Digitais em  

Idosos com o objetivo de levantar as competências digitais apresentadas pelos idosos que 

frequentam a UNATI, a partir da classificação do MCDMSênior – Modelo de Competências 

Digitais para M-Learning, desenvolvido por Machado (2018) e coordenado pela orientadora 

dessa dissertação. 

Palmore (1999), identificou oito crenças positivas relacionadas ao envelhecimento, 

que dizem respeito a gentileza, sabedoria, confiabilidade, afluência, poder político, liberdade, 

juventude prolongada e felicidade.  

Essas crenças e estereótipos positivos em relação ao idoso e ao envelhecimento como 

um todo, podem ser percebidas na Tabela 7, quando apresentamos os resultados da dimensão 

positiva da EACO,  destacamos que 57,4% dos participantes afirmaram concordar totalmente 

que estudantes mais velhos são mais capazes de lidar com as pressões e prazos acadêmicos 

(C10). 57% dos participantes também concordaram, que estudantes mais velhos tendem a 

dialogar mais com os professores e/ou colaboradores do que os mais jovens (C13), e que 

estudantes mais velhos têm mais conhecimento dos conteúdos das aulas de um modo geral 

(C9).  

Além disso, 54,9% dos participantes concordaram totalmente quando questionados 

se os estudantes mais velhos são mais comprometidos com os estudos do que os mais jovens 

(C8); 53,8% que os estudantes mais velhos têm mais habilidade para resolver problemas do 

que os mais jovens (C12); e apenas 51,7% estudantes mais velhos são mais persistentes do 

que os mais jovens (C6). 



77 

 

 

Ou seja, apesar de o resultado da dimensão positiva em relação ao envelhecimento 

organizacional se mostrar sempre com resultados cuja média apontava para resultados 

positivos, os que referiram em concordar totalmente com as afirmações acima descritas, quase 

empataram com o percentual dos que afirmaram discordar. Atribuímos tal resultado, 

principalmente, ao fato de que a escala possuía apenas duas respostas, opostas uma à outra e 

cuja escolha implicaria diretamente em (re)velar seu ponto de vista ou opinião, não abrindo 

margem para dúvida ou, até mesmo, tentativa de mascarar seu preconceito. 

Isto, voltou a se repetir também na dimensão negativa da EACO, cujos resultados 

foram descritos na Tabela 6, sobretudo quando indagados se os estudantes mais jovens são 

mais produtivos do que os mais velhos, concordaram totalmente 51,1% dos participantes; e, 

também, quando questionados se os estudantes mais jovens costumam ter maior capacidade 

de concentração, 52% refeririam discordar totalmente.  

Portanto, as questões que apresentaram maior diferença entre os índices de concordo 

totalmente ou discordo totalmente, foram a C3 (estudantes mais velhos costumam faltar mais 

as aulas), que resultou em 63,1% de participantes que referiram discordar totalmente dessa 

afirmação e, que os estudantes mais velhos levam mais tempo para realizar atividades no 

ambiente acadêmico (C1), onde os que discordaram totalmente atingiram a média de 67,8%. 

Assim, Vieira (2018), compreende que as concepções concedidas acerca das faixas 

etárias, as quais são adquiridas logo na infância, são as principais causas da formação de 

estereótipos e até mesmo de preconceitos direcionados aos idosos, o que acabam gerando as 

atitudes negativas ageistas.  

Percebeu-se no estudo, que apesar das atitudes positivas direcionadas ao idoso no 

âmbito acadêmico, também foram identificadas, em maior relevância, as atitudes negativas. 

Atribuímos este fato, principalmente ao que é referido por Pereira, Ponte e Costa (2018), os 

quais afirmam que quanto menor o contato diário com os idosos, maiores e mais frequentes 

serão as atitudes preconceituosas e discriminatórias frente ao envelhecimento.  

Luna (2010), ainda complementa que, o próprio idoso constitui sua identidade 

enquanto idoso, a partir da representação e da percepção de que o mesmo possui acerca da 

velhice, ou seja, ocorre uma interiorização dos estereótipos acerca do envelhecimento, 

adquiridos desde a infância pelo próprio indivíduo que, se não ocorrer uma quebra neste ciclo, 

resultará em um autoageismo, ou seja, o próprio indivíduo possuirá preconceito contra sua 

velhice, resultando em tristeza, solidão, isolamento e, até mesmo, depressão.   

Corroborando com essa afirmação, Soares (2014), concluiu em seu estudo que, este 

papel passivo que o idoso assume na sociedade, contribui significativamente para o 
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desenvolvimento de sintomas e doenças, tanto físicas, quanto psicológicas. O autor ainda 

elenca as principais respostas do idoso frente à discriminação social:   

 

- Aceitação, que se traduz pela apatia, afastamento voluntário;  

- Negação, quando a pessoa idosa tenta parecer mais jovem; 

 - Evitamento, que favorece o isolamento, consumo de substâncias, manifestação de 

doenças mentais e, em casos graves, o suicídio;  

- Reforma, que em contraste com o evitamento e a negação, reconhece o preconceito 

e procura eliminá-lo com recurso a atividades que contrariam os estereótipos. 

Segundo o autor esta é a resposta mais positiva que a pessoa idosa pode ter 

(SOARES, 2014, p. 12-13). 

 

Portanto, há a necessidade cada vez mais de as organizações, no caso deste estudo a 

universidade, desenvolver ações e estratégias para amenizar ou até mesmo extinguir atitudes 

preconceituosas e discriminatórias relacionadas aos idosos. 

Destarte, consideramos a universidade como um espaço aberto, capaz de acolher aos 

sujeitos de todas as idades, crenças, condições socioeconômicas, culturas e demais 

individualidades que tornam cada sujeito único no mundo. Isto porque,  

 

as universidades emergem da necessidade de reverter o quadro do envelhecimento 

populacional como sendo apenas uma “espera da morte chegar”. Muito ao contrário, 

a criação desses espaços devolve vida aos velhos, valoriza-os, contribui para que 

compartilhem seus sonhos, suas ideias, para que retomem a prática e projetos de 

vida, retornado a terem sua posição na família e no convívio social. Tais espaços 

fundamentam-se na concepção de educação permanente e autorrealização. 

Estruturam-se com abordagens multidisciplinares, prioriza o processo de valorização 

humana e social, analisa a problemática do idoso em diversos aspectos: 

biopsicológico, político, espiritual, religioso, econômico, sociocultural e filosófico 

(VICTOR et al., 2019, p. 18).  

 

Ainda, Nelson (2015), refere que a principal causa da origem e permanência das 

práticas do ageismo institucionalizado, é o fato de que o próprio ageismo é uma prática 

amplamente aceita em nossa sociedade, conforme já discutido anteriormente por outros 

autores, está enraizado em nossa cultura.  

Essas práticas de preconceito e discriminação estão fortemente enraizadas em nossa 

cultura e se referem a ausência de uma justiça social baseada em reconhecimento. Assim, 

diante dessas constatações de preconceito etário, podemos  fazer analogias com outras 

situações que se referem a preconceitos e discriminação por raça e gênero, por exemplo.  

conforme coloca Fraser (2007, p. 102): 

 

Na academia, para continuar com o feminismo, acadêmica(o)s que entendem gênero 

como uma relação social mantêm uma difícil coexistência com aquela(e)s que o 

constroem como uma identidade ou um código cultural. Essa situação exemplifica 
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um fenômeno mais amplo: a difundida separação entre a política cultural e a política 

social, a política da diferença e a política da igualdade. 

 

 

E, apoiados, nas reflexões de Fraser (2007), entendemos assim, a necessária 

ampliação de discussões sobre justiça social e reconhecimento, especialmente no ambiente 

acadêmico onde esse estudo se realizou, visando a necessária busca por uma cultura da paz e a 

convivência pacífica e respeitosa entre todos os diferentes, seja por gênero, raça, religião  ou 

idade.  
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8 CAPÍTULO VIII – CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Por meio do desenvolvimento desta pesquisa, uma significativa quantidade de dados 

pôde ser obtida, devido ao tamanho da amostra (712 discentes). Estes, irão compor um banco 

de dados que ficará disponível junto ao GIEEH – Grupo Interdisciplinar de Estudos do 

Envelhecimento Humano do PPGPSDS, para o desenvolvimento de futuros estudos, bem 

como integrar o resultado final do projeto guarda-chuva, a que esta dissertação está vinculada. 

Reiteramos, que diversos outros estudos poderão ser realizados futuramente, dada a 

heterogeneidade da amostra componente. 

Podemos perceber que nossa hipótese foi corroborada, que há sim o preconceito 

contra os idosos na universidade, mesmo que este se apresente, na maioria das vezes, de 

forma sutil e silenciosa, perceptível apenas em olhares maldosos ou piadas sem graça 

direcionadas ao público mais velho. 

Observamos ainda, que há definitivamente um imaginário ambivalente acerca do 

idoso, construído sobre os estereótipos adquiridos ao longo da vida, desde a infância, os quais 

são, na maioria das vezes, pseudopositivos, ou seja, a mesma visão de um idoso frágil, que 

merece cuidado e respeito, revela também, o estereótipo de que este é fraco, doente e incapaz. 

Para que ocorra a diminuição das atitudes negativas direcionadas ao idoso, do 

ageismo organizacional e, o mais importante, para que o idoso se sinta cada vez mais incluído 

na sociedade e no âmbito universitário, sugerimos o desenvolvimento de atividades em 

conjunto com os cursos de graduação da UNICRUZ, buscando realizar palestras, oficinas, 

cine-debates, entre diversas outras atividades que venham contribuir para que a 

intergeracionalidade se torne uma realidade no âmbito da Universidade de Cruz Alta, para que 

o idoso venha a ocupar cada vez mais os espaços que lhe são garantidos por direitos e que, 

principalmente, a sociedade venha reconhecê-lo como parte cada vez mais fundamental e 

indispensável de sua composição. 

Para que tais objetivos sejam alcançados, é necessário o empenho de todos os 

participantes da sociedade, sobretudo dos mais jovens. Como contribuição, propomos a 

criação de uma cartilha (um guia), a ser desenvolvido pelo LEPSI e pelo LDH, ligados ao 

PPG em Práticas Socioculturais e Desenvolvimento Social da UNICRUZ, que trate acerca dos 
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direitos da pessoa idosa, da convivência pacífica entre as diferentes gerações, resultando 

assim, no desenvolvimento de uma cultura da paz no âmbito universitário e, estendendo-se à 

toda a sociedade. 

Ainda, deixamos como sugestão  para a continuidade dos nossos estudos um 

aprofundamento nos estudos sobre justiça social e reconhecimento, o qual reconhecemos 

serem pertinentes aos propósitos da linha de pesquisa do PPG em Práticas Socioculturais e 

Desenvolvimento Social, bem como aos objetivos e propósitos do GIEEH – Grupo 

Interdisciplinar de Estudos do Envelhecimento Humano.
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ANEXO A - Escala ROPE (Relating to Older People Evaluation) –  

Escala de Relação com Pessoa Idosa 

Fonte: Cherry e Palmore (2008). 

Legenda: Nunca (pontuação 0); Raramente (pontuação 1); e, Frequentemente (pontuação 2). 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Marque um X na opção que indica a frequência com que você se relaciona com pessoas 

idosas (60 anos ou mais) da seguinte forma 
N R F 

Elogiar pessoas idosas por sua boa aparência, apesar de suas idades (     ) (     ) (     ) 

Enviar mensagens de aniversário para pessoas idosas com piadas sobre suas idades (     ) (     ) (     ) 

Gostar de conversar com pessoa idosas devido a sua idade (     ) (     ) (     ) 

Contar a pessoas idosas piadas sobre velhice (     ) (     ) (     ) 

Segurar portas abertas para pessoas idosas por conta de suas idades (     ) (     ) (     ) 

Dizer para uma pessoa idosa: “Você está velho(a) demais para isto” (     ) (     ) (     ) 

Oferecer-se para ajudar uma pessoa idosa a atravessar a rua (     ) (     ) (     ) 

Quando descubro a idade de uma pessoa idosa digo “Você não aparenta ter tudo isto?” (     ) (     ) (     ) 

Pedir conselho a um idoso por conta de sua idade (     ) (     ) (     ) 

Quando uma pessoa idosa tem uma doença digo: “Isso é normal na sua idade” (     ) (     ) (     ) 

Quando uma pessoa idosa não consegue lembrar de algo digo: “Olha a idade chegando” (     ) (     ) (     ) 

Falar alto ou devagar com pessoas idosas por conta de suas idades (     ) (     ) (     ) 

Usar vocabulário simples ao conversar com pessoas idosas (     ) (     ) (     ) 

Votar em uma pessoa idosa por conta de sua idade (     ) (     ) (     ) 

Não votar em uma pessoa idosa por conta de sua idade (     ) (     ) (     ) 

Evitar contato com pessoas idosas (     ) (     ) (     ) 

Chamar idosos(as) de mal humorados(as) (     ) (     ) (     ) 

Quando há um motorista lento em minha frente penso: “Deve ser um idoso” (     ) (     ) (     ) 

Chamar uma mulher idosa de “jovem senhora” ou chamar um homem de “jovem senhor” (     ) (     ) (     ) 
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ANEXO B – Escala Fraboni de Idadismo 

Fonte: Fraboni, Salstone e Hughes (1990). 

Leia as frases a seguir e MARQUE UM X de acordo 

com seu grau de concordância 

Discordo 

totalmente 
Discordo 

Estou em 

dúvida 
Concordo 

Concordo 

Totalmente 

A maioria dos idosos é mesquinha e gosta de 

acumular dinheiro e posses 

     

A maioria dos idosos não se interessa em fazer 

novos amigos, preferindo o círculo de amigos que já 

tem por anos 

     

A maioria dos idosos está presa ao passado      

A maioria dos idosos não é confiável para tomar 

conta de crianças 

     

A maioria dos idosos fica mais feliz quando está 

com pessoas de sua idade 

     

A maioria dos idosos não tem boa higiene pessoal      

A maioria dos idosos pode ser irritante por contar as 

mesmas histórias várias vezes 

     

Os idosos reclamam mais de tudo do que os jovens      

Eu preferiria não ir a uma festa voltada à idosos se 

fosse convidada 

     

O suicídio de jovens é mais trágico que o suicídio de 

idosos 

     

Às vezes eu evito contato visual com idosos quando 

os vejo 

     

Sinto-me incomodado quando idosos tentam puxar 

conversa comigo 

     

Não dá para esperar conversas interessantes com a 

maioria dos idosos 

     

Provavelmente é comum sentir-se deprimido 

quando está em companhia de idosos 

     

Os idosos deveriam apenas arranjar amigos de sua 

faixa etária 

     

Idosos não deveriam sentir-se bem-vindos em 

confraternização de jovens 

     

Os idosos não precisam participar das atividades 

esportivas oferecidas na cidade 

     

É melhor que os idosos vivam onde não irão 

incomodar ninguém 

     

A companhia da maioria dos idosos é bastante 

agradável 

     

É triste ouvir sobre a situação de exclusão de muitos 

idosos em nossa sociedade 

     

Idosos devem ser incentivados a ter opinião política      

A maioria dos idosos são pessoas muito 

interessantes 

     

Pessoalmente, eu não gostaria de passar muito 

tempo com um idoso 

     

Complexos esportivos deveriam ter sempre locais 

separados para que os idosos joguem entre si, em 

seu nível 

     

Idosos merecem os mesmos direitos e liberdades 

concedidos aos outros membros de nossa sociedade 

     

A maioria dos idosos deveria ser impedida de 

renovar suas carteiras de motorista 

     

Idosos podem ser muito criativos      

Eu preferiria não viver com um idoso      

Idosos não precisam de muito dinheiro para suprir 

suas necessidades 
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ANEXO C - EACO 

Escala sobre Ageismo no Contexto Organizacional 

    LEGENDA: 1 - DT (Discordo totalmente);      2 - CT (Concordo totalmente) DT CT 

1 
Estudantes mais velhos levam mais tempo para realizar atividades no ambiente 

acadêmico 
1 2 

2 Estudantes mais velhos costumam adoecer com mais facilidade  1 2 

3 Estudantes mais velhos costumam faltar mais as aulas 1 2 

4 Estudantes mais jovens costumam ter maior capacidade de concentração 1 2 

5 Os estudantes mais velhos tendem a esquecer novas tarefas  1 2 

6 Estudantes mais velhos são mais persistentes do que os mais jovens  1 2 

7 Estudantes mais jovens são mais produtivos do que os mais velhos 1 2 

8 
Estudantes mais velhos são mais comprometidos com os estudos do que os mais 

jovens 
1 2 

9 
De modo geral, estudantes mais velhos têm mais conhecimento dos conteúdos 

das aulas 
1 2 

10 
Estudantes mais velhos são mais capazes de lidar com as pressões e prazos 

acadêmicos 
1 2 

11 O envelhecimento afeta a produtividade nos estudos 1 2 

12 
Estudantes mais velhos têm mais habilidade para resolver problemas do que os 

mais jovens  
1 2 

13 
Estudantes mais velhos tendem a dialogar mais com os professores e/ou 

colaboradores do que os mais jovens  
1 2 

14 
Estudantes mais jovens compreendem e dominam melhor as tecnologias do que 

os mais velhos 
1 2 

Fonte: Adaptado de França et al. (2017). 
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APÊNDICE B - Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido - TCLE 
 

Título da Pesquisa: CONVIVÊNCIA INTERGERACIONAL NA UNIVERSIDADE: 

MUDANDO ATITUDES E DIMINUINDO PRECONCEITOS ENTRE OS ACADÊMICOS 

 

Nome do Pesquisador: Diego Paes Ehmke  

 

O(A) Senhor(a) está sendo convidado(a) a participar desta pesquisa que tem como 

objetivo desenvolver ações e atitudes no meio acadêmico que gerem uma cultura de paz e 

convivência intergeracional pacífica na Universidade de Cruz Alta - UNICRUZ. Ao 

participar deste estudo o(a) Senhor(a) permitirá que a pesquisadora obtenha dados para o seu 

Projeto de Pesquisa, a qual contribuirá para discutir a convivência entre gerações, mas 

especialmente a convivência entre jovens e idosos em ambientes acadêmicos gerando uma 

convivência intergeracional pacífica e uma Cultura da Paz. A sua participação no estudo se 

dará através de respostas as perguntas da entrevista. Os instrumentos foram escolhidos com o 

fim de compreender melhor a temática e não oferecem nenhum risco à sua dignidade e a sua 

instituição, porém algumas questões podem aflorar em você sentimentos de tristeza, 

frustração ou constrangimentos por parte dos pesquisados pela forma como trata os idosos ou 

de como os idosos sentem este preconceito. Todavia esses sentimentos serão trabalhados pela 

pesquisadora demonstrando ser um processo que poderá ser modificado sem provocar 

desequilíbrios emocionais duradouros ou maiores constrangimentos. O(A) Senhor(a) tem 

liberdade de se recusar a participar e ainda se recusar a continuar participando em qualquer 

fase da pesquisa, sem qualquer prejuízo para o(a) senhor(a). Sempre que quiser poderá pedir 

mais informações sobre a pesquisa através do telefone da pesquisadora do projeto. Todas as 

informações coletadas neste estudo são estritamente confidenciais, respeitando-se a 

privacidade do(a) pesquisado(a) e da instituição em todas as fases da pesquisa, especialmente 

na apresentação dos resultados em publicação científica ou educativa. Ao participar desta 

pesquisa o(a) Senhor(a) não terá nenhum tipo de despesa, bem como nada será pago por sua 

participação. Entretanto, esperamos que este estudo traga informações importantes sobre a 

convivência intergeracional, comportamentos e atitudes adequados para o desenvolvimento de 

uma cultura da paz. Posteriormente, os resultados da pesquisa serão socializados entre os 

participantes, por meio de oficinas e encontros promovidos em parceria com o Laboratório de 

Desenvolvimento Humano, do GIEEH – Grupo Interdisciplinar de Estudos do 

Envelhecimento Humano e Núcleo de Ação em Pró-Direitos Humanos e também por meio de 

uma Cartilha organizada para promover a convivência intergeracional, o respeito ao idoso e a 

Cultura da Paz. Após estes esclarecimentos, solicitamos o seu consentimento, de forma livre, 

para participar desta pesquisa. Portanto, este termo será preenchido em duas vias assinadas 

pela pesquisadora e por você, caso aceite participar da pesquisa e ficará com uma cópia.  
 
 

Consentimento Livre e Esclarecido  
 

Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, de forma livre e esclarecida, manifesto meu 

consentimento em participar da pesquisa: 

Nome do Participante da Pesquisa: ____________________________________________ 

Assinatura do Participante da Pesquisa: _________________________________________ 

Coordenador da Pesquisa: Diego Paes Ehmke 

Nome e assinatura do Coordenador da Pesquisa: _________________________ 

Fone: (55) 3321 1500      (55) 991581018         E-mail: diegopaes.ehmke@gmail.com 

Endereço: UNICRUZ Campus. Rodovia Municipal Jacob Della Méa, km 5.6 –Parada Benito - 

CEP 98.005-972. Caixa Postal 838 - Cruz Alta/RS 

mailto:diegopaes.ehmke@gmail.com
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APÊNDICE C: Termo de Confidencialidade e Sigilo de Informações 
 

Título do projeto: CONVIVÊNCIA INTERGERACIONAL NA UNIVERSIDADE: 

MUDANDO ATITUDES E DIMINUINDO PRECONCEITOS ENTRE OS ACADÊMICOS 

Pesquisadores responsáveis: Diego Paes Ehmke (Mestrando); Prof.ª. Dr.ª Solange Beatriz 

Billig Garces (Orientadora); e, Prof.ª Dr.ª Patricia Dall’Agnol Bianchi (Coorientadora). 

Instituição: Universidade de Cruz Alta - UNICRUZ 

Curso: Mestrado Acadêmico em Práticas Socioculturais e Desenvolvimento Social 

Contato: (55) 99158 1018       E-mail: diegopaes.ehmke@gmail.com 

Local de coleta de dados: Acadêmicos dos cursos de graduação da UNICRUZ 

 

 Os pesquisadores do projeto de mestrado “CONVIVÊNCIA INTERGERACIONAL 

NA UNIVERSIDADE: MUDANDO ATITUDES E DIMINUINDO PRECONCEITOS 

ENTRE OS ACADÊMICOS”, que tem por objetivo desenvolver ações e atitudes no meio 

acadêmico que gerem uma cultura de paz e convivência intergeracional pacífica na 

Universidade de Cruz Alta – UNICRUZ, especialmente entre os acadêmicos dos cursos de 

graduação e as pessoas idosas, comprometem-se com a confidencialidade e sigilo das 

informações pessoais como nome e endereço dos participantes do projeto que, após 

preenchimento do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, optaram por participar.  

Concordam, igualmente, que estas informações serão utilizadas única e 

exclusivamente para execuções referentes ao projeto e atividades científicas. As informações 

somente serão divulgadas de forma anônima e serão mantidas sob responsabilidade dos 

pesquisadores pelo período de cinco anos, após, sendo destruídas. 

 

Cruz Alta, RS ____, de _____________ de 2018. 

 
_______________________________ 

Diego Paes Ehmke 

Mestrando do Programa de Pós-Graduação em Práticas Socioculturais e  

Desenvolvimento Social - UNICRUZ 

 

_______________________________ 

Drª. Solange Beatriz Billig Garces 

Professora Orientadora 

 

_______________________________ 

Drª. Patrícia Dall’Agnol Bianchi 

Professora Coorientadora 


